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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 
 

 

 

COMBUSTÍVEIS | INFORMAÇÃO AOS CONSUMIDORES | POSTOS DE ABASTECIMENTO PARA CONSUMO 

PÚBLICO LOCALIZADOS NO TERRITÓRIO CONTINENTAL  

 

Comercialização de combustível simples | Conselho Nacional para os Combustíveis (CNC) | Contraordenações| Destino das coimas | 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) | Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, ENMC, E.P.E. | Preços de 

referência | Rotulagem da gasolina e do gasóleo rodoviários disponibilizados nos postos de abastecimento | Supervisão e 

fiscalização 

@ Lei n.º 6/2015, de 2015-01-16 / Assembleia da República. - Estabelece os termos da inclusão de combustíveis simples 

nos postos de abastecimento para consumo público localizados no território continental, em função da respetiva 

localização geográfica, bem como obrigações específicas de informação aos consumidores acerca da gasolina e gasóleo 

rodoviários disponibilizados nos postos de abastecimento. Diário da República. - Série I n.º 11 (2015-01-16), p. 452 - 454. 

https://dre.pt/application/conteudo/66229855 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - A presente lei estabelece os termos da inclusão de combustíveis simples nos postos de 

abastecimento de veículos rodoviários. 2 - A presente lei estabelece ainda obrigações específicas de informação aos 

consumidores acerca da gasolina e gasóleo rodoviários disponibilizados nos postos de abastecimento. 3 - A presente lei 

aplica-se aos postos de abastecimento para consumo público localizados no território continental. 

Artigo 3.º (Comercialização de combustível simples). - 1 - Sem prejuízo da livre comercialização de gasolina e gasóleo 

rodoviários submetidos a processos de aditivação suplementar para além do mínimo necessário ao cumprimento das 

respetivas especificações, os postos de abastecimento devem também comercializar combustível simples. 2 - Os 

comercializadores grossistas e os comercializadores retalhistas no âmbito das suas relações contratuais, existentes e a 

constituir, observam as orientações que permitam a comercialização dos combustíveis simples nos postos de 

abastecimento. 3 - O disposto nos números anteriores não obsta à comercialização exclusiva de combustível simples.  

Artigo 11.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - 1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação. 2 - O artigo 3.º da presente lei produz efeitos no prazo de 90 dias após a data de entrada em vigor 

estabelecida no número anterior. 

 

 

 

COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO | REGIME JURÍDICO DE ACESSO E EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE 

COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO (RJACSR) | CONTRAORDENAÇÕES 

 

Afixação de preços em estabelecimentos comerciais | Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) | Balcão único 

eletrónico | Base de dados da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) | Base de dados do registo comercial e do registo nacional de 

pessoas coletivas | Cadastro comercial (identificação e localização, data de início e fim de atividade dos empresários, e respetiva 

CAE) | Câmaras municipais | Competências das freguesias | Contraordenações (limites mínimos e máximos das coimas aplicáveis) | 

Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE) | Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.) | Medidas cautelares 

de interdição de exercício de atividade e encerramento de estabelecimentos e armazéns | Modelo R da Informação Empresarial 

Simplificada | Períodos de funcionamento| Práticas individuais restritivas de comércio | Regulação das profissões | Protocolo entre 

a Autoridade Tributária, Instituto dos Registos e Notariado, Banco de Portugal e Direção-Geral das Atividades Económicas (DGAE) 

(1) Decreto-Lei n.º 10/2015, de 2015-01-16 / Ministério da Economia. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 29/2014, de 19 de maio, aprova o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, serviços e 

restauração e estabelece o regime contraordenacional respetivo. Diário da República. - Série I n.º 11 (2015-01-16), p. 454 

- 499. https://dre.pt/application/conteudo/66229856 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei aprova o regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, 

serviços e restauração. 2 - O presente decreto-lei assegura o cumprimento na ordem jurídica interna do disposto no artigo 

6.º do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à higiene 

https://dre.pt/application/conteudo/66229855
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dos géneros alimentícios, do disposto no artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 853/2004, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 29 de abril de 2004, que estabelece regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de 

origem animal, bem como do disposto nos artigos 9.º a 11.º, 13.º a 17.º e 19.º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro de 2005, que estabelece requisitos de higiene dos alimentos para 

animais, e implementa o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 

n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado 

interno, e a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, 

que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de 

setembro de 2005, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais. 3 - O presente decreto-lei procede ainda à 

alteração dos seguintes diplomas: a) Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 126/96, de 

10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro, e 48/2011, de 1 de abril, que estabelece um novo regime dos horários de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais; b) Decreto-Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis 

n.os 116/2008, de 4 de julho, 292/2009, de 13 de outubro, e 209/2012, de 19 de setembro, que cria a Informação 

Empresarial Simplificada; c) Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, que regula as práticas comerciais com redução de 

preço nas vendas a retalho praticadas em estabelecimentos comerciais, com vista ao escoamento das existências, ao 

aumento do volume de vendas ou a promover o lançamento de um produto não comercializado anteriormente pelo agente 

económico; d) Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 141/2012, de 11 de julho, que 

simplifica o regime de acesso e de exercício de diversas atividades económicas no âmbito da iniciativa «Licenciamento 

zero»; e) Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, que estabelece o regime jurídico para a utilização de gases de petróleo 

liquefeito (GPL) e gás natural comprimido e liquefeito (GN) como combustível em veículos.  

Artigo 2.º (Aprovação do regime jurídico de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração). - É 

aprovado em anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, o regime jurídico de acesso e exercício de 

atividades de comércio, serviços e restauração (RJACSR). 

Artigo 3.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio). - Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 4.º-A e 5.º do Decreto-Lei n.º 

48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, de 15 de outubro, e 48/2011, 

de 1 de abril, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 4.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro). - Os artigos 2.º, 4.º, 9.º e 9.º-A do Decreto-Lei n.º 

8/2007, de 17 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 116/2008, de 4 de julho, 292/2009, de 13 de outubro, 

209/2012, de 19 de setembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 5.º (Modelo R da Informação Empresarial Simplificada). - O modelo R previsto na Portaria n.º 64-A/2011, de 3 de 

fevereiro, que aprovou novos modelos de impressos relativos a anexos que fazem parte integrante do modelo declarativo 

da informação empresarial simplificada, deve ser alterado por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 

das finanças e da economia, para inserção de campos de informação que contenham a insígnia e a área de venda do 

estabelecimento, a data de início da exploração e o tipo de localização necessários para o cadastro comercial da Direção-

Geral das Atividades Económicas (DGAE) regulado pelo RJACSR. (...). 

Artigo 6.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março). - Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 13.º, 16.º e 17.º 

do Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 7.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril). - Os artigos 1.º, 2.º, 12.º, 15.º, 16.º, 25.º, 28.º, 29.º do 

Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 141/2012, de 12 de julho, passam a ter a seguinte 

redação: (...). 

Artigo 8.º (Alteração à Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro). - Os artigos 5.º, 6.º, 8.º, 11.º e 14.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de 

janeiro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 9.º (Aditamento à Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro). - É aditado à Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, o artigo 5.º-A 

(Componentes da instalação de gás de petróleo liquefeito ou gás natural comprimido e liquefeito), com a seguinte 

redação: (...). 

Artigo 10.º (Balcão único eletrónico). - 1 - O balcão único eletrónico referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 

92/2010, de 26 de julho, integra o «Balcão do empreendedor», criado pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de 

abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 141/2012, de 11 de julho, e interliga-se com as demais plataformas informáticas que 

desmaterializam os controlos aplicáveis ao acesso ou ao exercício de uma atividade de comércio ou de serviços, incluindo 

a plataforma informática referida no artigo 8.º-A do regime jurídico de urbanização e edificação (RJUE), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, o balcão 

referido no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto e o balcão referido no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 

151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, nos termos de portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas da justiça, da modernização administrativa, das autarquias locais, da 

economia, do ambiente e do ordenamento do território, da agricultura e do mar. 2 - Sem prejuízo do exercício imediato 

dos direitos ou interesses legalmente protegidos do interessado no procedimento, não são devidas taxas quando os 



respetivos valores ou fórmulas de cálculo não sejam introduzidos nas plataformas eletrónicas no âmbito das quais correm 

os procedimentos a que dizem respeito. 3 - Até à disponibilização da tramitação eletrónica dos procedimentos regulados 

pelo presente decreto-lei no balcão único eletrónico, designado «Balcão do empreendedor», previsto no artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 141/2012, de 11 de julho, ou quando este esteja 

inacessível, essa tramitação é feita por outro meio legalmente admissível, nomeadamente com recurso a correio 

eletrónico, fazendo uso de um endereço único indicado na página principal na Internet das autoridades competentes ou, 

na sua falta, para o endereço geral de correio eletrónico das mesmas autoridades. 4 - A tramitação eletrónica dos 

procedimentos regulados pelo presente decreto-lei no «Balcão do empreendedor» que ainda não esteja disponível deve 

estar acessível no prazo de 60 dias após o termo do prazo para a publicação dos regulamentos administrativos previsto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo seguinte. 5 - Nos casos previstos no n.º 3, as meras comunicações prévias são dirigidas aos 

municípios, que as encaminham de imediato para a DGAE. 

Artigo 11.º (Regulamentação). - 1 - Os regulamentos administrativos a aprovar nos termos do presente decreto-lei devem 

ser publicados: a) No prazo máximo de cinco dias a contar da data da sua publicação, no caso da portaria referida no n.º 3 

do artigo 112.º do RJACSR; b) No prazo máximo de 60 dias a contar da data da sua publicação, no caso das demais 

portarias; c) No prazo máximo de 120 dias a contar da data da sua publicação, no caso dos demais regulamentos 

administrativos. 2 - Em nenhum caso podem ser cobradas taxas pela receção de comunicações de encerramento de 

estabelecimentos. 3 - Até à entrada em vigor das portarias relativas aos elementos instrutórios referidas no n.º 3 do artigo 

7.º e no n.º 1 do artigo 8.º do RJACSR, aplicam-se às atividades em causa os procedimentos vigentes nos termos da 

legislação aplicável até à entrada em vigor do presente decreto-lei. 4 - Até à entrada em vigor dos regulamentos 

referentes às taxas aplicáveis em virtude das permissões administrativas previstas no RJACSR aplicam-se as taxas vigentes 

até à entrada em vigor do presente decreto-lei para os factos correspondentes na legislação anterior. 

Artigo 13.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A Lei n.º 33/2008, de 22 de julho; b) A Lei n.º 13/2011, de 29 de abril; c) O n.º 

2 do artigo 5.º, os n.os 6 e 7 do artigo 11.º e a alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro; d) A Lei n.º 27/2013, 

de 12 de abril; e) O Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de agosto; f) Os n.os 2 a 5 do artigo 1.º, os n.os 2 e 3 do artigo 4.º, o n.º 1 do artigo 

4.º-A e o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 111/2010, de 15 

de outubro e 48/2011, de 1 de abril; g) O Decreto-Lei n.º 205/2005, de 28 de novembro; h) Os n.ºs 3 e 4 do artigo 4.º, o n.º 2 do artigo 

5.º, o n.º 3 do artigo 10.º, o artigo 14.º, e a alínea c) do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 70/2007, de 26 de março; i) O Decreto-Lei n.º 

259/2007, de 17 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 209/2008, de 29 de outubro, e 48/2011, de 1 de abril; j) O Decreto-Lei n.º 

177/2008, de 26 de agosto; k) O Decreto-Lei n.º 21/2009, de 19 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 182/2014, de 26 de dezembro; 

l) Os artigos 1.º a 22.º e 25.º a 28.º do Decreto-Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro, alterado pela Lei n.º 13/2011, de 29 de abril; m) As 

alíneas a), f) e g) do n.º 2 do artigo 1.º, os n.os 1 a 4 e 6 a 8 do artigo 2.º, os artigos 4.º a 9.º, o n.º 6 do artigo 12.º, os artigos 14.º, 17.º, 

20.º a 24.º, a alínea f) do n.º 1, o n.º 3 do artigo 28.º, o n.º 1 do artigo 29.º, os artigos 37.º, 39.º, 40.º e 42.º, o anexo I, o n.º 1 do anexo 

II e o anexo III do Decreto-Lei n.º 48/2011 de 1 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 141/2012, de 11 de julho; n) O Decreto-Lei n.º 

173/2012, de 2 de agosto; o) O Decreto-Lei n.º 174/2012, de 2 de agosto, com exceção do artigo 3.º; p) A Portaria n.º 154/96, de 15 de 

maio; q) A Portaria n.º 1111/2008, de 3 de outubro; r) A Portaria n.º 417/2009, de 16 de abril; s) A Portaria n.º 418/2009, de 16 de abril; 

t) A Portaria n.º 1237-A/2010, de 13 de dezembro; u) A Portaria n.º 215/2011, de 31 de maio; v) Os n.ºs 1, 3 e 4 do artigo 2.º e o artigo 

3.º da Portaria n.º 239/2011, de 21 de junho; w) Os artigos 5.º, 7.º e 12.º a 18.º do regulamento de utilização, identificação e instalação 

de gás de petróleo liquefeito ou gás natural comprimido e liquefeito em veículos aprovado pela Portaria n.º 207-A/2013, de 25 de 

junho. 

Artigo 15.º (Aplicação no tempo). - 1 - O presente decreto-lei abrange os empresários que já tenham acedido às atividades 

de comércio, serviços e restauração à data da sua entrada em vigor, aplicando-se aos factos relativos ao exercício dessas 

atividades que tenham lugar após aquela data, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 2 - O requisito constante 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 46.º do RJACSR não se aplica a estabelecimentos sex shop legalmente instalados à data de 

entrada em vigor do presente decreto-lei. 3 - Os requisitos previstos no artigo 112.º do RJACSR para o exercício da função 

de responsável técnico de atividade funerária aplicam-se aos responsáveis técnicos que exerçam a função à data da 

entrada em vigor do decreto-lei. 4 - As normas previstas no n.º 2 do artigo 18.º do RJACSR relativas à prorrogação de 

autorizações comerciais aplicam-se às autorizações comerciais concedidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 21/2009, de 19 de 

janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 182/2014, de 26 de dezembro, nos casos em que a caducidade da autorização 

ocorra após a entrada em vigor do RJACSR. 5 - As alterações resultantes das normas previstas nos artigos 4.º e 5.º do 

presente decreto-lei aplicam-se aos impressos que devem ser entregues a partir de 1 de janeiro de 2016. 

Artigo 17.º (Entrada em vigor). - 1 - O presente decreto-lei entra em vigor a 1 de março de 2015, sem prejuízo do 

disposto nos números seguintes. 2 - Entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação as normas do presente decreto-

lei que constituam habilitação para a aprovação de regulamentos administrativos. 3 - Os requisitos previstos no artigo 

112.º do RJACSR para o exercício da função de responsável técnico de atividade funerária entram em vigor no dia seguinte 

à publicação do presente decreto-lei. 

ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) 

REGIME JURÍDICO DE ACESSO E EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E RESTAURAÇÃO 



Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - 1 - O regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 

comércio, serviços e restauração (RJACSR) aplica-se às seguintes atividades: a) Exploração de 

estabelecimentos de comércio e de armazéns identificados na lista I do anexo I ao presente regime jurídico, que dele 

faz parte integrante; b) A exploração de estabelecimentos de comércio a retalho que pertençam a uma empresa que 

utilize uma ou mais insígnias ou estejam integrados num grupo, que disponha, a nível nacional, de uma área de venda 

acumulada igual ou superior a 30 000 m2, nos casos em que isoladamente considerados tenham uma área de venda 

inferior a 2 000 m2 e não estejam inseridos em conjuntos comerciais, e de estabelecimentos de comércio a retalho 

com área de venda igual ou superior a 2 000 m2 inseridos em conjuntos comerciais; c) Exploração de 

estabelecimentos de comércio e de armazéns de alimentos para animais identificados na lista II do anexo I; d) 

Exploração de estabelecimentos de comércio e de armazéns grossistas de géneros alimentícios de origem animal que 

exijam condições de temperatura controlada identificados na lista III do anexo I; e) Exploração de grandes superfícies 

comerciais e de conjuntos comerciais; f) Exploração de estabelecimentos sex shop; g) Exploração de mercados 

abastecedores; h) Exploração de mercados municipais; i) Comércio a retalho não sedentário exercido por feirantes e 

vendedores ambulantes; j) Comércio por grosso não sedentário exercido em feiras; k) A organização de feiras por 

entidades privadas; l) Exploração de oficinas de manutenção e reparação de veículos automóveis, motociclos e 

ciclomotores, bem como de oficinas de adaptação e reparação de veículos automóveis utilizadores de gases de 

petróleo liquefeito (GPL) e gás natural comprimido e liquefeito (GN), identificadas na lista IV do anexo I; m) Exploração 

de lavandarias; n) Exploração de centros de bronzeamento artificial; o) Exploração de estabelecimentos de colocação 

de piercings e tatuagens; p) Atividade funerária; q) Exploração de estabelecimentos de restauração ou de bebidas 

identificados na lista V do anexo I; r) Atividade de restauração ou de bebidas não sedentária. 2 - Para efeitos do 

disposto na alínea m) do número anterior não se considera incluída a exploração de lavandarias sociais 

exploradas por Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e entidades equiparadas. 3 - Os 

requisitos gerais de exercício de atividades de comércio, serviços e restauração constantes do título II 

aplicam-se ao comércio e prestação de serviços por via eletrónica na medida em que lhes sejam 

aplicáveis, atenta a forma de prestação em causa e, no caso de prestadores não estabelecidos em 

território nacional, o disposto nos artigos 5.º a 7.º do Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 62/2009, de 10 de março, e pela Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto. 4 - O RJACSR 

regula ainda a organização e gestão do cadastro comercial. 

Artigo 157.º (Lei de proteção de dados pessoais). - O disposto no presente capítulo não prejudica a 

aplicação do regime previsto na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, relativa à proteção de dados pessoais. 

ANEXO I:  

Lista I que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º 

Lista II que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º e a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 

Lista III a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º 

Lista IV a que se refere a alínea l) do n.º 1 do artigo 1.º e a alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º 

Lista V a que se refere a alínea q) do n.º 1 do artigo 1.º 

Lista VI que se refere a alínea bb) do artigo 2.º 

Lista VII a que se referem as alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º 

(2) Lei n.º 29/2014, de 2014-05-19 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a simplificar o regime de acesso e 

de exercício de diversas atividades de comércio, serviços e restauração, a regular as profissões dos responsáveis técnicos 

para a atividade funerária e do pessoal dos centros de bronzeamento artificial, a estabelecer um novo regime 

contraordenacional e a prever o acesso à base de dados do registo comercial e do registo nacional de pessoas coletivas, 

bem como a consulta à base de dados da Autoridade Tributária e Aduaneira, para efeitos de cadastro comercial. Diário da 

República. - Série I n.º 95 (2014-05-19), p. 2879 - 2880. https://dre.pt/application/conteudo/25343709 

Artigo 3.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias. 

 

 

 

DIAMANTES: Sistema de Certificação do Processo de Kimberley para o comércio internacional de diamantes em 

bruto 

 

(1) Lei n.º 5/2015, de 2015-01-15 / Assembleia da República. - Assegura a execução ao Regulamento (CE) n.º 2368/2002, 

do Conselho, de 20 de dezembro, relativo à aplicação do Sistema de Certificação do Processo de Kimberley para o 

comércio internacional de diamantes em bruto. Diário da República. - Série I - N.º 10 (15 de janeiro de 2015), p. 436 – 

442. https://dre.pt/application/conteudo/66195398 

https://dre.pt/application/conteudo/25343709
https://dre.pt/application/conteudo/66195398


Artigo 34.º (Norma revogatória). - Ficam revogados o Decreto-Lei n.º 139/91, de 10 de abril, e o Decreto Regulamentar n.º 

4/97, de 21 de fevereiro, em tudo o que disponham em sentido contrário à presente lei. 

Artigo 35.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - A presente lei entra em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte ao da 

sua publicação [2015-02-02], produzindo efeitos com a publicação, no Jornal Oficial da União Europeia, da alteração ao 

anexo III do Regulamento, que aprova a designação da autoridade da União em Portugal. 

(2.1) Regulamento (CE) n.º 2368/2002 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2002, relativo à aplicação do sistema de 

certificação do Processo de Kimberley para o comércio internacional de diamantes em bruto. Jornal Oficial das 

Comunidades Europeias. - L 358, 31.12.2002, p. 28 – 48.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002R2368&from=PT 

Artigo 1.º - O presente regulamento institui um sistema comunitário de certificação e de controlo das importações e 

exportações de diamantes em bruto para efeitos da aplicação do sistema de certificação do Processo de Kimberley. Para 

efeitos do sistema de certificação, a Comunidade é considerada como uma entidade única sem fronteiras internas. O 

presente regulamento não prejudica nem substitui qualquer disposição em vigor em matéria de formalidades e controlos 

aduaneiros. 

Artigo 2.º - Para efeitos do presente regulamento, aplicam-se as definições que se seguem: a) «Processo de Kimberley»: o 

fórum no âmbito do qual os participantes desenvolveram um sistema internacional de certificação para os diamantes em bruto; b) 

«Sistema de certificação do Processo de Kimberley» (a seguir denominado «sistema de certificação PK»): o sistema internacional de 

certificação negociado no quadro do Processo de Kimberley como apresentado no anexo I; (...). 

Artigo 28.º - O presente regulamento é aplicável: a) No território da Comunidade, incluindo o seu espaço aéreo ou a bordo de 

qualquer aeronave ou navio sob a jurisdição de um Estado-Membro; b) A qualquer nacional de um Estado-Membro e a qualquer pessoa 

colectiva ou entidade ou organismo segundo a legislação de um Estado-Membro. 

Artigo 29.º - 1. O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades 

Europeias. 2. A Comissão deve apresentar anualmente, ou, se necessário, em qualquer outro momento, ao Conselho um 

relatório relativo à aplicação do presente regulamento e à necessidade de eventual revisão ou revogação do mesmo. 3. A 

aplicação dos artigos 3.º, 4.º, 5.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º e 18.º é suspensa até que o Conselho decida aplicar 

estes artigos, com base numa proposta da Comissão. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - SISTEMA DE CERTIFICAÇÃO DO PROCESSO DE KIMBERLEY 

ANEXO II - Lista de participantes no sistema de certificação do Processo de Kimberley e das respectivas autoridades competentes 

designadas em conformidade com o disposto nos artigos 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 9.º, 12.º, 17.º, 18.º 19.º e 20.º 

ANEXO III - Lista das autoridades competentes dos Estados-Membros e respectivas funções em conformidade com o disposto nos 

artigos 2.º e 19.º. 

ANEXO IV - Certificado comunitário referido no artigo 2.º 

(2.2) Regulamento (CE) n.º 2368/2002 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2002 - Última versão consolidada: 

2002R2368 — PT — 29.10.2014  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02002R2368-20141029&qid=1421325121213&from=PT 

 

 

 

DURAÇÃO DO TRABALHO: HORÁRIO DE TRABALHO DE 35 HORAS SEMANAIS | REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 

 

@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 1/2015/M (Série I), de 2015-01-19 / Região 

Autónoma da Madeira. Assembleia Legislativa. - Resolve apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei que reduz 

o horário de trabalho para as 35 horas semanais na Região Autónoma da Madeira. Diário da República. - Série I n.º 12 

(2015-01-19), p. 503 -504. https://dre.pt/application/conteudo/66248779 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | COBERTURA DE LIQUIDEZ 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002R2368&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02002R2368-20141029&qid=1421325121213&from=PT
https://dre.pt/application/conteudo/66248779


Ativos de Nível 1 | Ativos de Nível 2 | Cliente financeiro | Depósito de retalho | Empresa de investimento pessoal | Empréstimos de 

margem | Entidade de titularização com objeto específico (ETOE) | Entradas de liquidez | Instituições de créditos sujeitas a 

supervisão (Diretiva 2013/36/EU) | Organismos de investimento coletivo (OIC) | Rácio de cobertura de liquidez | Requisito de 

cobertura de ativos | Reserva de liquidez | Saídas de liquidez líquidas | Salvaguarda dos direitos adquiridos aplicáveis aos ativos 

bancários garantidos por um Estado-Membro | Títulos respaldados por ativos 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/61 da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que completa o Regulamento (UE) n.º 

575/2013 Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito ao requisito de cobertura de liquidez para as instituições 

de crédito (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 11 (17-01-2015), p. 1-36. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece regras para especificar em pormenor o requisito de cobertura de 

liquidez previsto no artigo 412.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 575/2013.  

Artigo 2.º (Âmbito e aplicação). - 1. O presente regulamento é aplicável às instituições de crédito sujeitas a supervisão 

nos termos da Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (...). 

Artigo 38.º (Disposição transitória para a introdução do rácio de cobertura de liquidez). - 1. Em conformidade com o artigo 

460.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 575/2013, o rácio de cobertura de liquidez previsto no artigo 4.o deve ser 

introduzido do seguinte modo: a) 60 % do requisito de cobertura de liquidez a partir de 1 de outubro de 2015; b) 70 % a 

partir de 1 de janeiro de 2016; c) 80 % a partir de 1 de janeiro de 2017; d) 100 %, a partir de 1 de janeiro de 2018. 2.Em 

conformidade com o artigo 412.º, n.º 5, do Regulamento (UE) n.º 575/2013, os Estados-Membros ou as autoridades 

competentes podem exigir que as instituições de crédito autorizadas a nível interno, ou um subconjunto dessas 

instituições de crédito, mantenham um requisito de cobertura de liquidez superior, até 100 %, até que seja plenamente 

introduzida a norma mínima vinculativa à taxa de 100 % nos termos do presente regulamento. 

Artigo 39.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. É aplicável a partir de 1 de outubro de 2015. O presente regulamento é obrigatório em 

todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - Fórmulas para determinar a composição da reserva de liquidez 

ANEXO II - Fórmula para o cálculo da saída líquida de liquidez. 

(2) Directiva 94/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 1994, relativa aos sistemas de garantia 

de depósitos (JO L 135 de 31.5.1994, p. 5). 

(3) Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos 

consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho (JO L 133 de 22.5.2008, p. 66). 

(4) Regulamento (CE) n.º 1060/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativo às 

agências de notação de risco (JO L 302 de 17.11.2009, p. 1). 

(5) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(6) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

(7) Diretiva 2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de 

crédito aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o Regulamento 

(UE) n.º 1093/2010 (JO L 60 de 28.2.2014, p. 34). 

(8) Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão, de 16 de abril de 2014, que estabelece normas técnicas 

de execução no que diz respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 

575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 191 de 28.6.2014, p. 1). 

(9) Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de garantia 

de depósitos (JO L 173 de 12.6.2014, p. 149). 

 

 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0001&from=PT


 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | RÁCIO DE ALAVANCAGEM 

 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/62 da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que altera o Regulamento (UE) n.º 

575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito ao rácio de alavancagem (Texto relevante para 

efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 11 (17-01-2015), p. 37 - 43. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0002&from=PT 

Artigo 1.º - O Regulamento (UE) n.º 575/2013 da Comissão é alterado do seguinte modo: 1) O artigo 429.º (Cálculo do rácio 

de alavancagem) passa a ter a seguinte redação: (...). 2) São inseridos os seguintes artigos 429.º-A (Valor da posição em 

risco dos derivados) e 429.º-B (Majoração do risco de crédito de contraparte para as operações de recompra, operações de 

contração ou concessão de empréstimo de valores mobiliários ou mercadorias, operações de liquidação longa e operações 

de empréstimo com imposição de margem): (...). 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

(2) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | CONTRIBUIÇÕES EX ANTE PARA OS 

MECANISMOS DE FINANCIAMENTO DA RESOLUÇÃO  

 

Mecanismo Único de Resolução | Fundo Único de Resolução bancária 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/63 da Comissão, de 21 de outubro de 2014, que complementa a Diretiva 

2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere às contribuições ex ante para os mecanismos de 

financiamento da resolução. Jornal Oficial da União Europeia. - L 11 (17-01-2015), p. 44 - 64. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0003&from=PT 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece normas que especificam: a) A metodologia para o cálculo das 

contribuições a pagar pelas instituições para os mecanismos de financiamento da resolução e para o seu ajustamento ao 

perfil de risco das instituições; b) As obrigações das instituições no que diz respeito à informação a prestar para efeitos do 

cálculo das contribuições e no que diz respeito ao pagamento das contribuições para os mecanismos de financiamento da 

resolução; c)As medidas destinadas a assegurar a verificação, pelas autoridades de resolução, do correto pagamento das 

contribuições. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento é aplicável às instituições referidas no artigo 103.º, n.º 1, 

da Diretiva 2014/59/UE e definidas no artigo 2.º, n.º 1, ponto 23. Aplica-se igualmente aos organismos centrais, e 

respetivas instituições associadas, em base consolidada, quando as instituições associadas forem dispensadas, total ou 

parcialmente, da aplicação dos requisitos prudenciais previstos no direito nacional em conformidade com o artigo 10.º do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013. 2.Todas as referências a um grupo incluem os organismos centrais e todas as instituições 

de crédito que lhes estejam associadas de modo permanente, tal como referido no artigo 10.o do Regulamento (UE) n.º 

575/2013, bem como as respetivas filiais.  

Artigo 21.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - PROCEDIMENTO PARA O CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES ANUAIS DAS INSTITUIÇÕES 

ETAPA 1 - Cálculo dos indicadores brutos 

ETAPA 2 - Discretização dos indicadores 

ETAPA 3 - Reescalonamento dos indicadores 

ETAPA 4 - Inclusão do sinal atribuído 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0002&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_011_R_0003&from=PT


ETAPA 5 - Cálculo do indicador compósito 

ETAPA 6 - Cálculo das contribuições anuais 

ANEXO II - DADOS A APRESENTAR ÀS AUTORIDADES DE RESOLUÇÃO 

(2) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos derivados 

do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (JO L 201 de 27.7.2012, p. 1). 

(4) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(5) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

(6) Diretiva 2014/49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de garantia 

de depósitos (JO L 173 de 12.6.2014, p. 149). 

(7) Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um 

enquadramento para a recuperação e a resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento e que altera a 

Diretiva 82/891/CEE do Conselho, e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 2004/25/CE, 2005/56/CE, 2007/36/CE, 

2011/35/CE, 2012/30/UE e 2013/36/UE e os Regulamentos (UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu 

e do Conselho (JO L 173 de 12.6.2014, p. 190). 

(8) Regulamento (UE) n.º 806/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de julho de 2014, que estabelece regras 

e um procedimento uniformes para a resolução de instituições de crédito e de certas empresas de investimento no quadro 

de um Mecanismo Único de Resolução e de um Fundo Único de Resolução bancária e que altera o Regulamento (UE) n.º 

1093/2010 (JO L 225 de 30.7.2014, p. 1). 

(9) Regulamento (UE) n.º 909/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativo à melhoria da 

liquidação de valores mobiliários na União Europeia e às Centrais de Valores Mobiliários (CSD) e que altera as Diretivas 

98/26/CE e 2014/65/UE e o Regulamento (UE) n.º 236/2012 (JO L 257 de 28.8.2014, p. 1). 

(10) Regulamento Delegado (UE) 2015/61 da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que completa o Regulamento (UE) n.º 

575/2013, no que diz respeito ao requisito de cobertura de liquidez para as instituições de crédito. 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | RELATO PARA FINS DE SUPERVISÃO | 

ONERAÇÃO DE ATIVOS, MODELO ÚNICO DE DADOS E REGRAS DE VALIDAÇÃO 

 

(1) Regulamento de Execução (UE) 2015/79 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que altera o Regulamento de 

Execução (UE) n.º 680/2014 que estabelece normas técnicas de execução no que diz respeito ao relato para fins de 

supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

relativamente à oneração de ativos, ao modelo único de dados e às regras de validação (Texto relevante para efeitos do 

EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 14 (21-01-2015), p. 1 - 44. http://eur-lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_014_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º - O Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 é alterado do seguinte modo: (...). 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

ANEXO I:  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_014_R_0001&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_014_R_0001&from=PT


ANEXO XIV - Modelo único de dados 

ANEXO XV - Regras de validação 

ANEXO II - ANEXO XVI MODELOS PARA A COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A ONERAÇÃO DE ATIVOS 

ANEXO III - ANEXO XVII COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A ONERAÇÃO DE ATIVOS (Índice). 

(2) Diretiva 2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que coordena as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns organismos de investimento coletivo em valores 

mobiliários (OICVM) (JO L 302 de 17.11.2009, p. 32). 

(3) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(4) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(5) Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão que estabelece normas técnicas de execução no que diz 

respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 575/2013 (JO L 191 de 

28.6.2014, p. 1).  

 

 

 

JOGOS DE FORTUNA OU AZAR | CONCESSIONÁRIAS DAS ZONAS DE JOGO | PLANOS DE PAGAMENTO DAS 

CONTRAPARTIDAS ANUAIS DEVIDAS | INSPEÇÃO DE JOGOS DO TURISMO DE PORTUGAL, I.P. 

 

Contrapartidas | Contratos de concessão para a exploração de jogos de fortuna ou azar| Incumprimento dos planos de pagamento | 

Juros moratórios | Pagamento de contrapartidas anuais 

(1) Decreto Regulamentar n.º 1/2015 (Série I), de 2015-01-21 / Ministério da Economia. - Fixa os termos e as condições 

de apresentação pelas concessionárias das zonas de jogo de planos de pagamento das contrapartidas anuais devidas, 

quando estas correspondam aos valores fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 275/2001, de 17 de outubro. Diário da 

República. - Série I n.º 14 (2015-01-21), p. 514 - 515. https://dre.pt/application/conteudo/66253425 

Os contratos de concessão para a exploração de jogos de fortuna ou azar preveem o pagamento de contrapartidas anuais a prestar 

pelas concessionárias das zonas de jogo de valor correspondente a uma percentagem das receitas brutas declaradas dos jogos 

explorados em cada casino. 

Preveem ainda tais contratos que essas contrapartidas não podem, em caso algum, ser inferiores aos valores indicados no mapa anexo 

ao Decreto-Lei n.º 275/2001, de 17 de outubro. 

Até 2010, os níveis de receita alcançados pela exploração dos jogos de fortuna ou azar nos diversos casinos determinaram que os 

valores mínimos de contrapartida anual se contivessem dentro do montante resultante da aplicação do valor percentual da 

contrapartida a pagar nos termos dos contratos de concessão, pelo que nunca foram aplicados os valores do referido mapa anexo.  

Todavia, a partir daquela data, as concessionárias das zonas de jogo tiveram de pagar os valores fixados nesse mesmo mapa, situação 

que se manteve nos anos subsequentes. 

Ora, dando resposta às preocupações das concessionárias das zonas de jogo no sentido de apresentarem planos de pagamento dos 

montantes a pagar neste âmbito, importa precisar os termos e a possibilidade de estas o fazerem. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto regulamentar fixa os termos e as condições de apresentação por parte das 

concessionárias das zonas de jogo de planos de pagamento das contrapartidas anuais devidas, quando estas correspondam 

aos valores fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 275/2001, de 17 de outubro. 

Artigo 3.º (Planos de pagamento). - 1 - Os planos de pagamento, com os respetivos termos e condições, devem ser 

apresentados pelas concessionárias das zonas de jogo ao Serviço de Inspeção de Jogos do Turismo de Portugal, I.P., até ao 

dia 15 de janeiro do ano seguinte àquele a que respeitam as contrapartidas devidas. 2 - Os planos de pagamento 

apresentados não podem prever pagamentos no último ano de vigência do contrato, nem qualquer perdão de dívida. 

Artigo 7.º (Disposição transitória). - No primeiro ano de entrada em vigor do presente decreto regulamentar, a data limite 

https://dre.pt/application/conteudo/66253425


para a apresentação pelas concessionárias das zonas de jogo dos planos de pagamento é o dia 26 de janeiro. 

Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

[2015-01-22]. 

(2) Decreto-Lei n.º 275/2001, de 2001-10-17 / Ministério da Economia. - Autoriza a prorrogação dos prazos dos actuais 

contratos de concessão da exploração dos jogos de fortuna ou azar nos casinos das zonas de jogo do Algarve, Espinho, 

Estoril, Figueira da Foz e Póvoa de Varzim, altera o regime contratual da concessão de jogo da Figueira da Foz e introduz 

um regime especial de deduções nas contrapartidas anuais de exploração a liquidar pelas concessionárias das referidas 

zonas de jogo. Diário da República. - Série I-A n.º 241 (2001-10-17), p. 6567 - 6571. 

https://dre.pt/application/conteudo/626243 

A exploração de jogos de fortuna ou azar em regime de concessão de exclusivo em determinadas localidades qualificadas como zonas 

de jogo a praticar em casinos e o seu controlo e fiscalização pelo Estado, mais de 70 anos após a primeira legislação do sector em 

Portugal - Decreto n.º 14643, de 3 de Dezembro de 1927 -, encontra-se perfeitamente consolidada no nosso país.  

Ao longo dessas sete décadas foi patente na diversa legislação aprovada neste domínio o aperfeiçoamento técnico do respectivo 

quadro normativo no que concerne à adequação dos seus preceitos à evolução da realidade social envolvente.  

Prevê expressamente o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, que, tendo em conta o interesse público, o prazo de 

concessão de exploração de jogos de fortuna ou azar nas zonas de jogo pode ser prorrogado por iniciativa do Governo ou a pedido 

fundamentado das concessionárias que tenham cumprido as suas obrigações. 

QUADRO ANEXO - Valor das contrapartidas mínimas anuais, a preços de 2000. 

 

 

 

LEI TUTELAR EDUCATIVA 

 

(1) Lei n.º 4/2015, de 2015-01-15 / Assembleia da República. - Procede à primeira alteração à Lei Tutelar 

Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro. Diário da República. - Série I - N.º 10 

(15 de janeiro de 2015), p. 396 - 436. https://dre.pt/application/conteudo/66195397 

Artigo 1.º (Alteração à Lei Tutelar Educativa). - 1 - Os artigos 3.º, 8.º, 11.º, 14.º, 16.º, 17.º, 18.º, 22.º, 28.º, 29.º, 30.º, 

31.º, 32.º, 33.º, 39.º, 41.º, 43.º, 44.º, 46.º, 52.º, 57.º, 61.º, 72.º, 73.º, 84.º, 87.º, 90.º, 93.º, 94.º, 95.º, 96.º, 97.º, 100.º, 

101.º, 104.º, 115.º, 116.º, 123.º, 125.º, 137.º, 138.º, 145.º, 152.º, 153.º, 155.º, 162.º, 165.º, 173.º, 188.º, 208.º, 209.º, 

212.º, 217.º, 218.º, 222.º e 223.º, da Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, 

passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 2.º (Aditamentos à Lei Tutelar Educativa). - 1 - São aditados à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 

166/99, de 14 de setembro, os artigos 3.º-A, 3.º-B, 3.º-C, 46.º-A, 92.º-A, 119.º-A, 158.º-A e 158.º-B, com a seguinte 

redação: (...).  

2 - O Capítulo VI do Título IV da Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, passa a 

designar-se «Tempos dos atos», sendo composto pelo novo artigo 127.º-A, com a seguinte redação: 

«CAPÍTULO VI - Tempo dos atos 

Artigo 127.º-A (Prazo e seu excesso) [...] 

3 - O atual Capítulo VI do Título IV da Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro, sob a epígrafe «Direito subsidiário», composto pelo artigo 128.º, passa a Capítulo VII. 

4 - É aditado à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, um novo Título VII 

com a designação «Acompanhamento da execução e avaliação da Lei Tutelar Educativa», composto pelo artigo 

225.º, com a seguinte redação: 

«TÍTULO VII - Acompanhamento da execução e avaliação da Lei Tutelar Educativa 

Artigo 225.º (Avaliação e monitorização) [...]. 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - São revogadas as seguintes disposições da Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à 

Lei n.º 166/99, de 14 de setembro: a) O n.º 2 do artigo 72.º; b) O n.º 4 do artigo 78.º; c) A alínea a) do n.º 1 do artigo 

93.º; d) A alínea e) do artigo 145.º; e) O artigo 148.º; f) O n.º 2 do artigo 165.º 

https://dre.pt/application/conteudo/626243
https://dre.pt/application/conteudo/66195397


Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

Artigo 5.º (Republicação). - É republicada em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei Tutelar Educativa, 

aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, com a redação atual e as necessárias correções materiais. 

ANEXO - REPUBLICAÇÃO DA LEI TUTELAR EDUCATIVA, APROVADA EM ANEXO À LEI N.º 166/99, DE 14 DE SETEMBRO 

(2) Lei n.º 166/99, de 1999-09-14 / Assembleia da República. - Aprova a Lei Tutelar Educativa. Diário da República. - 

Série I-A - N.º 215 (1999-09-14), p. 6320 - 6351. https://dre.pt/application/file/a/570599 

Artigo 1.º - É aprovada a Lei Tutelar Educativa, anexa à presente lei e que dela faz parte integrante.  

Artigo 4.º - 1 - São revogadas as disposições legais que contenham normas que contrariem as disposições da Lei Tutelar 

Educativa aprovada pela presente lei, nomeadamente as disposições do título I e do título II do Decreto-Lei n.º 314/78, de 

27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/95, de 31 de Março. 2 - São revogados os artigos 23.º e 24.º do Decreto-

Lei n.º 39/83, de 25 de Janeiro.  

Artigo 5.º - A entrada em vigor da legislação que, nos termos do artigo 144.º, n.º 4, da Lei Tutelar Educativa, proceda à 

reorganização dos colégios de acolhimento, de educação e formação do Instituto de Reinserção Social e à sua classificação 

como centros educativos não determina a cessação das comissões de serviço dos respectivos dirigentes que tenham sido 

nomeados na sequência de concurso público.  

Artigo 6.º A Lei Tutelar Educativa, bem como a presente lei, com excepção do artigo 3.º, entram em vigor com a 

legislação a que se refere o n.º 4 do artigo 144.º da mesma lei.  

ANEXO - LEI TUTELAR EDUCATIVA. 

 

 

 

LICENCIATURA EM CRIMINOLOGIA E JUSTIÇA CRIMINAL | UNIVERSIDADE DO MINHO 

 

@ Despacho n.º 548/2015 (Série II), de 2014-12-11 / Universidade do Minho. Reitoria. - Ao abrigo do disposto no artigo 

54.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e 

na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, dos Estatutos da Universidade do Minho, homologados pelo Despacho normativo n.º 

61/2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro de 2008, publica o plano de estudos da Licenciatura em 

Criminologia e Justiça Criminal. Diário da República. – Série II-E n.º 12 (2015-01-19), p. 1925 - 1927. 

https://dre.pt/application/file/66247052 

A Licenciatura em Criminologia e Justiça Criminal cujo plano de estudos consta do anexo ao presente Despacho, entra em 

vigor no ano letivo de 2015/2016. 

ANEXO 

Universidade do Minho 

Escola de Direito/Escola de Psicologia 

Licenciatura em Criminologia e Justiça Criminal 

 

 

 

SAÚDE | EQUIPA DE PROJETO DO HLO (HOSPITAL DE LISBOA ORIENTAL) | EQUIPA DE PROJETO DO CMFRS 

(CENTRO DE MEDICINA FÍSICA DE REABILITAÇÃO DO SUL) 

 

@ Despacho n.º 507/2015 (Série II), de 2015-01-07 / Ministério das Finanças. Unidade Técnica de Acompanhamento de 

Projetos. - Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 10.º e na alínea e) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 

111/2012, de 23 de maio, altera a composição das equipas de projetos do HLO e CMFRS. Diário da República. - Série II-C 

n.º 12 (2015-01-19), p. 1792.  https://dre.pt/application/file/66229961 

1) A composição da referida Equipa de Projeto do CMFRS passará a ser a seguinte: (...). 

2) A composição da referida Equipa de Projeto do HLO passará a ser a seguinte: (...) 

https://dre.pt/application/file/a/570599
https://dre.pt/application/file/66247052
https://dre.pt/application/file/66229961


4) O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de outubro de 2014. 

 

 

 

SAÚDE PÚBLICA | CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE EM ODIVELAS 

 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 6/2015 (Série I), de 2015-01-21 / Assembleia da República. - Recomenda 

ao Governo a construção de uma unidade de saúde em Odivelas. Diário da República. - Série I n.º 14 (2015-01-21), p. 514. 

https://dre.pt/application/conteudo/66253424 

 

 

 

SEGUROS E RESSEGUROS | SOLVÊNCIA E SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

(1) Regulamento Delegado (UE) 2015/35 da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que completa a Diretiva 2009/138/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao acesso à atividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência 

II) (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 12 (17-01-2015), p. 1-797. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_012_R_0001&from=PT 

ÍNDICE 

TÍTULO I - AVALIAÇÃO E REQUISITOS DE CAPITAL BASEADOS NO RISCO (PILAR I), REFORÇO DA GOVERNAÇÃO (PILAR II) E MAIOR 

TRANSPARÊNCIA (PILAR III) p. 20.  

TÍTULO II - GRUPOS SEGURADORES p. 199  

TÍTULO III - EQUIVALÊNCIA DE PAÍSES TERCEIROS E DISPOSIÇÕES FINAIS, p. 220 

Artigo 381.º - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-18] no Jornal 

Oficial da União Europeia [2015-01-18]. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - CLASSES DE NEGÓCIO a ANEXO XXVI COEFICIENTES DE CORRELAÇÃO PARA O RISCO DE ALUIMENTO 

(2) Diretiva 2002/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, relativa à supervisão 

complementar de instituições de crédito, empresas de seguros e empresas de investimento de um conglomerado 

financeiro e que altera as Diretivas 73/239/CEE, 79/267/CEE, 92/49/CEE, 92/96/CEE, 93/6/CEE e 93/22/CEE do Conselho 

e as Diretivas 98/78/CE e 2000/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 35 de 11.2.2003, p. 1).  

(3) Diretiva 2003/41/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa às atividades e à 

supervisão das instituições de realização de planos de pensões profissionais (JO L 235 de 23.9.2003, p. 10). 

(4) Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos 

consumidores e que revoga a Diretiva 87/102/CEE do Conselho, JO L 133 de 22.5.2008, p. 66. 

(5) Diretiva 2009/138/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, relativa ao acesso à 

actividade de seguros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II) (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 335 de 

17.12.2009, p. 1-155. 

ÚLTIMA VERSÃO CONSOLIDADA: 2009L0138 — PT — 23.05.2014 - P. 1-309. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02009L0138-20140523&qid=1421671068111&from=PT 

Artigo 1.º (Objecto). - A presente directiva estabelece as normas que regem: 1. O acesso às actividades não assalariadas de seguro 

directo e resseguro e o seu exercício na Comunidade; 2. A supervisão dos grupos de seguros e resseguros; 3. O saneamento e a 

liquidação das empresas de seguro directo. 

Artigo 309.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legais, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento aos artigos 4.º, 10.º, 13.º, 14.º, 18.º, 23.º, 26.º a 32.º, 34.º a 49.º, 51.º a 55.º, 67.º, 68.º, 71.º, 72.º, 

74.º a 85.º, 87.º a 91.º, 93.º a 96.º, 98.º,100.º a 110.º, 112.º, 113.º, 115.º a 126.º, 128.º, 129.º, 131.º a 134.º, 136.º a 142.º, 144.º, 146.º, 

https://dre.pt/application/conteudo/66253424
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_012_R_0001&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02009L0138-20140523&qid=1421671068111&from=PT


148.º, 162.º a 167.º, 172.º, 173.º, 178.º, 185.º, 190.º, 192.º, 210.º a 233.º, 235.º a 240.º, 243.º a 258.º, 260.º a 263.º, 265.º, 266.º, 303.º 

e 304.º e aos Anexos III e IV até 31 de março de 2015. Os Estados-Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto das 

referidas disposições. As disposições legais, regulamentares e administrativas referidas no primeiro parágrafo são aplicadas a partir de 

janeiro de 2016. Quando os Estados-Membros aprovarem tais disposições, estas devem incluir uma referência à presente directiva ou 

ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Devem incluir igualmente uma declaração no sentido de que as 

remissões constantes de disposições legais, regulamentares e administrativas vigentes para as directivas revogadas pela presente 

directiva se entendem como remissões para a presente directiva. As modalidades daquela referência e desta declaração são aprovadas 

pelos Estados-Membros. Em derrogação ao segundo parágrafo, os Estados-Membros aplicam as disposições legais, regulamentares e 

administrativas necessárias ao cumprimento do artigo 308.º-A a partir de 1 de abril de 2015. 2. Os Estados-Membros devem comunicar 

à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que aprovarem nas matérias reguladas pela presente directiva. 

Artigo 310.º (Revogação). - Sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros em relação aos prazos de transposição para o direito 

nacional e de aplicação das directivas enumeradas na Parte B do anexo VI, são revogadas as Directivas 64/225/CEE, 73/239/CEE, 

73/240/CEE, 76/580/CEE, 78/473/CEE, 84/641/CEE, 87/344/CEE, 88/357/CEE, 92/49/CEE, 98/78/CE, 2001/17/CE, 2002/83/CE e 

2005/68/CE, com a redacção que lhes foi dada pelas directivas enumeradas na Parte A do anexo VI, com efeitos a partir de 1 de janeiro 

de 2016. (...). 

Artigo 311.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O artigo 308.º-A é aplicável a partir de 1 de abril de 2015. Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º a 9.º, 11.º, 12.º, 15.º, 16.º, 17.º, 

19.º a 22.º, 24.º, 25.º, 33.º, 57.º a 66.º, 69.º, 70.º, 73.º, 145.º, 147.º, 149.º a 161.º, 168.º a 171.º, 174.º a 177.º, 179.º a 184.º, 186.º a 

189.º, 191.º, 193.º a 209.º, 267.º a 300.º, 302.º, 305.º a 308.º, 308.º-B e os Anexos I, II, V, VI e VII são aplicáveis a partir de 1 de janeiro 

de 2016. A Comissão pode adotar atos delegados e normas técnicas de regulamentação e de execução antes da data referida no 

terceiro parágrafo. 

(5) Regulamento (CE) n.º 1060/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa às 

agências de notação de risco (JO L 302 de 17.11.2009, p. 1). 

(6) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338).  

(8) Diretiva 2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de 

crédito aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o Regulamento 

(UE) n.º 1093/2010, JO L 60 de 28.2.2014, p. 34. 

 

 

 

TAP - TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES, S. A. | CADERNO DE ENCARGOS DO PROCESSO DE 

REPRIVATIZAÇÃO INDIRETA DO CAPITAL SOCIAL 

 

Delegação de competências na Ministra de Estado e das Finanças, com a faculdade de subdelegação na Secretária de Estado do 

Tesouro | Oferta de venda a trabalhadores |PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. | Venda direta de referência 

(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 4-A/2015 (Série I), de 2015-01-20 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 181-A/2014, de 24 de dezembro, aprova o caderno de encargos do processo de 

reprivatização indireta do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A. Diário da República. - Série I - N.º 

13 – 1.º Suplemento (2015-01-20), p. 512-(2) - 512-(10). https://dre.pt/application/file/66258639 

O Governo definiu, no âmbito do setor do transporte aéreo, um projeto de crescimento a longo prazo, que passa pela reprivatização da 

TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A. (TAP, S. A.), a qual foi também um dos objetivos e medidas previstos no Programa de 

Assistência Económica e Financeira acordado com a União Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Central Europeu, no 

quadro das medidas a adotar com vista à criação das melhores condições para o desenvolvimento futuro da empresa e do seu 

crescimento sustentável. Nesse quadro, e considerando encontrarem-se reunidas as condições para o efeito, o Governo aprovou, 

através do Decreto-Lei n.º 181-A/2014, de 24 de dezembro, um novo processo de reprivatização indireta do capital social da TAP, S. A., 

mediante a reprivatização do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. (TAP - SGPS, S. A.). 

Ficou estabelecido que o processo de reprivatização seria efetuado através de uma venda direta de referência de até 61 % das ações 

representativas do capital social da TAP - SGPS, S. A., e de uma oferta de venda destinada aos trabalhadores desta sociedade e de 

outras que com ela se encontrem em relação de domínio ou de grupo, de até 5 % do capital social daquela sociedade. Adicionalmente, 

ficou ainda estabelecida uma opção de venda a favor do Estado, que pode alienar capital remanescente da TAP - SGPS, S. A., ao 

https://dre.pt/application/file/66258639


adquirente na venda direta de referência, podendo ainda ser acordada com este uma opção de compra, nos termos do caderno de 

encargos da operação. 

1 - Aprovar, no anexo I à presente resolução, da qual faz parte integrante, o caderno de encargos da venda direta de 

referência de ações representativas de até 61 % do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. 

(TAP - SGPS, S. A.), a realizar no âmbito do processo de reprivatização indireta (reprivatização) do capital social da TAP - 

Transportes Aéreos Portugueses, S. A. (TAP, S. A.). 

2 - Aprovar, no anexo II à presente resolução, da qual faz parte integrante, algumas condições da oferta destinada a 

trabalhadores da TAP - SGPS, S. A., e das demais sociedades participadas pela TAP - SGPS, S. A., identificadas no referido 

anexo (denominadas em conjunto por «Grupo TAP»), a realizar no âmbito da reprivatização, em momento a determinar 

posteriormente, na qual os referidos trabalhadores podem adquirir, em condições preferenciais relativamente às da venda 

direta de referência, ações representativas de até 5 % do capital social da TAP - SGPS, S. A. 

3 - Determinar que o preço de exercício da opção de venda e da opção de compra a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 

2.º do Decreto-Lei n.º 181-A/2014, de 24 de dezembro, por parte, respetivamente, do Estado e do adquirente, 

corresponde, no mínimo, ao preço no âmbito da venda direta de referência, devendo os critérios e fórmulas de majoração 

do preço de exercício constar das propostas no âmbito do processo de venda direta. 

4 - Determinar que a PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A., caso conclua pela não verificação das condições 

de que depende a opção de compra que tenha sido contratada nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 181-

A/2014, de 24 de dezembro, designadamente por incumprimento de determinadas obrigações que vierem a ser definidas 

no âmbito dos instrumentos contratuais a celebrar no âmbito da reprivatização, pode proceder à extinção dessa opção por 

simples notificação expedida até ao quinto dia útil anterior ao início do seu período de exercício. 

5 - Delegar na Ministra de Estado e das Finanças, com a faculdade de subdelegação na Secretária de Estado do Tesouro, os 

poderes bastantes para determinar as demais condições acessórias que se afigurem convenientes, bem como para praticar 

os atos de execução que se revelarem necessários à concretização da operação de reprivatização. 

6 - Determinar que, até à liquidação física das compras e vendas a realizar na venda direta de referência e no âmbito da 

oferta pública de venda de ações da TAP - SGPS, S. A., a trabalhadores da TAP - SGPS, S. A., e das demais sociedades do 

Grupo TAP, o Conselho de Ministros pode suspender ou anular o processo de reprivatização, conforme previsto no artigo 

10.º do Decreto-Lei n.º 181-A/2014, de 24 de dezembro, desde que razões de interesse público o justifiquem. 

7 - Determinar que, no caso de se verificar a suspensão ou o termo do processo de reprivatização ao abrigo do disposto no 

número anterior, os potenciais proponentes não têm direito, por algum desses factos, a qualquer indemnização ou 

compensação, independentemente da sua natureza. 

8 - Determinar que após a conclusão do processo de reprivatização, o Governo coloca à disposição do Tribunal de Contas 

e, no aplicável, da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários todos os elementos informativos respeitantes ao mesmo. 

9 - Determinar que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-01-21]. 

ANEXO I 

Caderno de encargos da venda direta de referência (a que se refere o n.º 1) 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente caderno de encargos regula os termos e as condições da venda direta de referência de ações 

representativas do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. (TAP - SGPS, S. A.), a realizar no âmbito do 

processo de reprivatização indireta do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A. (TAP, S. A.). 2 - A venda direta de 

referência compreende a alienação, por negociação particular, de um ou mais lotes indivisíveis de ações representativas do capital 

social da TAP - SGPS, S. A., a um ou mais investidores nacionais ou estrangeiros, individualmente ou em agrupamento. 3 - A venda direta 

de referência das ações indicadas no número anterior é contratada com um ou mais proponentes que venham a ser selecionados como 

adquirentes das ações objeto da venda direta. 4 - No âmbito da venda direta de referência, as ações a adquirir pelo proponente ou 

proponentes selecionados são alienadas pela PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. (PARPÚBLICA). 

Artigo 28.º (Comissão especial). - 1 - É constituída uma comissão especial, nos termos previstos no artigo 20.º da Lei n.º 11/90, de 5 de 

abril, alterada pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, a qual é composta por três membros, a 

nomear por despacho do Primeiro-Ministro, sob proposta da Ministra de Estado e das Finanças, ao abrigo do disposto no n.º 6 do 

referido artigo 20.º 2 - A comissão especial exerce as competências previstas n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterada 

pelas Leis n.os 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011, de 13 de setembro, em termos que assegurem a observância do calendário 

para a realização da operação de reprivatização. 3 - Para efeitos do disposto no número anterior, deve a PARPÚBLICA disponibilizar à 

comissão especial as informações e documentos necessários ao exercício das suas funções, podendo aquela, se assim o entender, 

solicitar esclarecimentos à PARPÚBLICA e à TAP - SGPS, S. A., ficando os seus membros sujeitos aos mesmos deveres de 

confidencialidade aplicáveis a estas entidades. 4 - É de cinco dias úteis o prazo para a prática de quaisquer atos pela comissão especial, 

não se suspendendo nem interrompendo em qualquer circunstância. 



ANEXO II  

Oferta pública de venda a trabalhadores (a que se refere o n.º 2) 

Artigo único (Oferta de venda a trabalhadores). 

(2) Decreto-Lei n.º 181-A/2014, de 2014-12-24. / Ministério da Economia. - No desenvolvimento do regime jurídico 

estabelecido pela Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterado pelas Leis n.ºs 102/2003, de 15 de novembro, e 50/2011, de 13 de 

setembro, aprova o processo de reprivatização indireta do capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, S. A. 

Diário da República. - Série I - N.º 248 – 1.º Suplemento (2014-12-24), p. 6264-(2) a 6264-(5). 

https://dre.pt/application/file/65990832 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 - É aprovado o processo de reprivatização indireta do capital social da TAP - Transportes Aéreos 

Portugueses, S. A., adiante designada abreviadamente por TAP, o qual tem lugar mediante a reprivatização do capital 

social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A., adiante designada abreviadamente por TAP - SGPS, S. A., e 

que é regulado pelo presente diploma e pelas resoluções do Conselho de Ministros e demais instrumentos jurídicos que 

venham a estabelecer as suas condições finais e concretas. 2 - O disposto no número anterior não prejudica que a TAP, 

SGPS, S. A., nos termos da lei e dos seus estatutos, inicie processos de alienação ou aquisição de bens móveis, imóveis, 

negócios, serviços, atividades ou participações sociais, quer respeitem ou não à TAP, até ao momento da publicação da 

resolução do Conselho de Ministros que aprove o caderno de encargos da venda direta a que se refere o presente diploma, 

mesmo que a conclusão desses processos só ocorra após essa data. 

Artigo 3.º (Venda direta de referência). - 1 - A venda direta de referência consiste na alienação, por negociação 

particular, de um ou mais lotes indivisíveis de ações representativas do capital social da TAP - SGPS, S. A., a um ou mais 

investidores nacionais ou estrangeiros, individualmente ou em agrupamento, que formulem intenção de aquisição das 

ações com perspetiva de investimento estável e de longo prazo e que se identifiquem com os objetivos estabelecidos para 

o presente processo de reprivatização, com vista ao desenvolvimento estratégico da TAP - SGPS, S. A., doravante 

abreviadamente designados por investidores de referência. 2 - Sem prejuízo de outros elementos que venham a ser 

exigidos, as propostas de aquisição incluem o preço oferecido por ação, obrigando-se os investidores selecionados, no 

âmbito da venda direta de referência, a adquirir a totalidade das ações que não venham a ser alocadas à oferta destinada 

aos trabalhadores, tendo como limite a percentagem referida na parte final do n.º 1 do artigo anterior, ou que não sejam 

vendidas no âmbito dessa oferta, pelo preço constante da sua proposta. 3 - O Conselho de Ministros estabelece quer as 

condições específicas quer as condições finais e concretas da venda direta de referência. 4 - O Conselho de Ministros 

pode, em cumprimento do Direito da União Europeia, limitar as ações representativas da TAP - SGPS, S. A., ou os direitos 

de voto que venham a ser adquiridos por qualquer entidade, singular ou coletiva, direta ou indiretamente a, 

respetivamente, 49,9 % do capital social ou da totalidade dos direitos de voto emitidos em Assembleia Geral. 5 - Para os 

efeitos previstos no número anterior, consideram-se como uma mesma entidade as que se encontrem em alguma das 

situações a que se refere o n.º 1 do artigo 20.º do Código dos Valores Mobiliários. 

Artigo 8.º (Regulamentação). - 1 - As condições finais e concretas das operações a realizar no âmbito da reprivatização da 

TAP - SGPS, S. A., e o exercício das competências atribuídas ao Conselho de Ministros no âmbito do presente diploma, são 

estabelecidos mediante a aprovação de uma ou mais resoluções. (...). 

Artigo 11.º (Isenções de taxas e emolumentos). - Estão isentos de quaisquer taxas e emolumentos todos os atos relativos à 

alienação e subscrição de ações que decorram ao abrigo do disposto no presente diploma. 

Artigo 12.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 210/2012, de 21 de setembro, com exceção do disposto no 

seu artigo 15.º 

Artigo 13.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia útil após a sua publicação [2014-

12-26]. 

 

 

 

TRANSPORTE DE VALORES | ESTADOS-MEMBROS DA ÁREA DO EURO 

 

@ Regras de transporte aplicáveis nos Estados-Membros da área do euro — Artigo 13.º, n.º 5 — Regulamento (UE) n.º 

1214/2011 (2015/C 15/03). JO C 15 de 17.1.2015, p. 3-13. Jornal Oficial da União Europeia. - C 15 (17-01-2015), p. 3-13. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_015_R_0003&from=PT 

COMITÉ DO TRANSPORTE DE VALORES 

https://dre.pt/application/file/65990832
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_015_R_0003&from=PT


Relativamente ao transporte de notas de banco, os Estados-Membros da área do euro devem escolher pelo menos uma das 

opções previstas nos artigos 14.º, 15.º, 16.º, 17.º ou 18.º do Regulamento. 

Relativamente ao transporte de moedas, os Estados-Membros da área do euro devem escolher pelo menos uma das opções 

previstas nos artigos 19.º e 20.º do Regulamento. 

Os Estados-Membros da área do euro devem confirmar que as regras de transporte por que optaram são comparáveis às 

aplicáveis ao transporte de valores a nível nacional. 

PAÍS | REGRAS APLICÁVEIS AO TRANSPORTE DE NOTAS DE BANCO | REGRAS APLICÁVEIS AO TRANSPORTE DE MOEDAS | CONFIRMAÇÃO DE QUE AS 

REGRAS SÃO COMPARÁVEIS ÀS REGRAS NACIONAIS APLICÁVEIS AO TRANSPORTE DE VALORES 

PT | Artigos 17.º e 18.º | Artigo 20.º | As opções descritas correspondem parcialmente aos requisitos nacionais aplicáveis a transportes nacionais de 

valores, sendo o critério de distinção o montante transportado ser igual ou superior a 10 000 EUR (Portaria n.º 247/2008, de 27 de março, alterada pela 

Portaria n.º 840/2009, de 3 de agosto, em vigor até à publicação da Portaria prevista no artigo 34.º, n.º 3, da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio). Para valores 

inferiores a 10 000 EUR é permitido o transporte nacional em veículos não blindados. O uso de uniforme aprovado e cartão profissional é obrigatório 

(artigo 29.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio). 

 

 

 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS E BAGAGENS | SERVIÇOS REGULARES | REGIME 

SANCIONATÓRIO | INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES, I. P. (IMT, I. P.) 

 

Contraordenações | Contrato de transporte | Danos das bagagens | Deveres e obrigações dos passageiros | Documentação do atraso 

ou supressão de serviços | Fiscalização | Indemnização do preço do bilhete | Indemnização por perda das bagagens | Lei de Bases 

dos Transportes Terrestres, aprovada pela Lei n.º 10/90, de 17 de março | Lugares e sua marcação | Meios alternativos de resolução 

de conflitos | Objetos abandonados | Obrigações do operador | Passageiros com direito a transporte sem custo para o utilizador | 

Pessoas com deficiência | Preços | Produto das coimas | Reembolso do título de transporte | Regulamento de Transportes em 

Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948 | Responsabilidade civil | Responsabilidade do operador 

| Responsabilidade dos passageiros | Serviços regulares domésticos | Título de transporte | Transporte de bagagens | Transporte de 

mercadorias | Transporte de pessoas com mobilidade condicionada | Transporte de volumes de mão e animais | Transportes 

regulares especializados e ocasionais 

(1) Decreto-Lei n.º 9/2015, de 2015-01-15 / Ministério da Economia. - Estabelece as condições que devem ser 

observadas no contrato de transporte rodoviário de passageiros e bagagens, em serviços regulares, bem como o regime 

sancionatório pelo incumprimento das normas do Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 16 de fevereiro de 2011. Diário da República. - Série I - N.º 10 (15 de janeiro de 2015), p. 442 – 448. 

https://dre.pt/application/conteudo/66195399 

As condições de realização e utilização do transporte rodoviário de passageiros e os respetivos direitos e deveres, estão previstos no 

Regulamento de Transportes em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948, e na Lei de Bases dos 

Transportes Terrestres, aprovada pela Lei n.º 10/90, de 17 de março. 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 — O presente decreto -lei estabelece as condições que devem ser observadas no contrato de 

transporte rodoviário de passageiros e bagagens, em serviços regulares, sem prejuízo do disposto no Regulamento (UE) n.º 

181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, respeitante aos direitos dos passageiros no 

transporte de autocarro e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004, adiante designado por Regulamento. 2 — O 

presente decreto -lei procede ainda à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 170-A/2014, de 7 de novembro, que 

estabelece o regime jurídico da homologação e utilização dos cintos de segurança e dos sistemas de retenção para 

crianças em veículos rodoviários e transpõe a Diretiva de Execução n.º 2014/37/UE, da Comissão, de 27 de fevereiro de 

2014. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O presente decreto -lei é aplicável ao transporte rodoviário nacional e ao transporte 

rodoviário internacional, que opere em território nacional. 

Artigo 25.º (Meios alternativos de resolução de conflitos). - Os conflitos entre os passageiros e os operadores podem ser 

resolvidos por recurso a meios alternativos de resolução de conflitos. 

Artigo 30.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 170 -A/2014, de 7 de novembro). - É aditado ao Decreto -Lei n.º 170 -A/2014, 

de 7 de novembro, o artigo 11.º -A, com a seguinte redação: 

«Artigo 11.º-A (Contraordenação). - Constitui contraordenação punível com coima de 750 euros a 3 740 euros, ou de 1 500 

euros a 7 500 euros, consoante se trate de pessoas singulares ou coletivas, a violação do disposto no artigo 8.º» 

https://dre.pt/application/conteudo/66195399


Artigo 33.º (Modelo). - O IMT, I. P., aprova o modelo e os termos da disponibilização do documento referido no artigo 19.º 

[Documentação do atraso ou supressão de serviços], no prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor do presente 

decreto-lei. 

Artigo 34.º (Norma revogatória). - São revogados os artigos 166.º a 173.º, 187.º a 190.º do Regulamento de Transportes em 

Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948. 

Artigo 35.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação [2015-01-16]. 

(2) Regulamento (UE) n.º 181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 2011, respeitante 

aos direitos dos passageiros no transporte de autocarro e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 (Texto relevante 

para efeitos do EEE). JO L 55 de 28.2.2011, p. 1-12.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0181&from=PT 

Artigo 31.º (Sanções). - Os Estados-Membros estabelecem o regime de sanções aplicável em caso de infracção às 

disposições do presente regulamento e tomam todas as medidas necessárias para assegurar a sua aplicação. As sanções 

impostas devem ser efectivas, proporcionadas e dissuasivas. Os Estados-Membros notificam a Comissão desse regime e 

dessas medidas até 1 de Março de 2013, e notificam- -na sem demora de qualquer alteração subsequente das mesmas. 

Artigo 33.º (Alteração ao Regulamento (CE) n.º 2006/2004). - No anexo do Regulamento (CE) n.º 2006/2004 é aditado o 

seguinte ponto: 

«19. Regulamento (UE) n.º 181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 2011, respeitante aos direitos 

dos passageiros no transporte de autocarro (*). 

__________ 

(*) JO L 55 de 28.2.2011, p. 1». 

Artigo 34.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. É aplicável a partir de 1 de Março de 2013. O presente regulamento é obrigatório em 

todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

ANEXO I - ASSISTÊNCIA PRESTADA A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E A PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA. 

ANEXO II - FORMAÇÃO RELACIONADA COM A DEFICIÊNCIA.  

 

 

 

UNIDADE GESTÃO DE INFORMAÇÃO (UGI) | ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO SISTEMA DE SAÚDE, I. P. (ACSS, 

I. P.)  

 

@ Deliberação n.º 79/2015 (Série II), de 2014-12-18 / Ministério da Saúde. Administração Central do Sistema de Saúde, 

I. P. - Ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º dos Estatutos da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., aprovados pela 

Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, procede à criação da Unidade Gestão de Informação (UGI). Diário da República. - 

Série II-C n.º 14 (2015-01-21), p. 2099. https://dre.pt/application/file/66258670 

1 — É criada a Unidade Gestão de Informação (UGI), à qual compete: a) Definir e desenvolver as ferramentas e os instrumentos 

internos necessários para uma gestão integrada da informação, nomeadamente de produção, desempenho assistencial, recursos 

financeiros, humanos e outros. b) Apresentar propostas ao Conselho Diretivo para a implementação de normas sobre a gestão de 

informação, nomeadamente em termos das fontes de dados a considerar, periocidade de atualização e regras de articulação internas e 

com entidades do Ministério da Saúde. c) Identificar oportunidades e contribuir para a melhoria contínua do desempenho da ACSS, I. P. 

através da gestão estratégica da informação. d) Assegurar a produção de informação periódica que a ACSS, I. P. tem que elaborar ou 

divulgar. e) Desenvolver e implementar novos instrumentos de monitorização que permitam acompanhar indicadores ou medidas 

estratégicas. 

5 — No âmbito do Departamento de Gestão e Financiamento de Prestações de Saúde é extinta a Unidade de Acesso e Contratualização 

(UAC), passando as competências previstas nas alíneas k) e l) do artigo 6.º da Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, a pertencer à 

Direção do Departamento. 

 

 

 

VEÍCULOS LIGEIROS COMERCIAIS | TECNOLOGIAS INOVADORAS DESTINADAS A REDUZIR AS EMISSÕES DE 

CO2 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0181&from=PT
https://dre.pt/application/file/66258670


 

(1) Regulamento (UE) 2015/45 da Comissão, de 14 de janeiro de 2015, que altera a Diretiva 2007/46/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 692/2008 da Comissão no que respeita às tecnologias inovadoras 

destinadas a reduzir as emissões de CO2 dos veículos ligeiros comerciais (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 9 (15-01-2015), p. 1 - 4.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_009_R_0001&from=PT 

Artigo 1.º - Os anexos I e IX da Diretiva 2007/46/CE são alterados em conformidade com o anexo I do presente 

regulamento.  

Artigo 2.º - Os anexos I e XII do Regulamento (CE) n.º 692/2008 são alterados em conformidade com o anexo II do presente 

regulamento. 

Artigo 4.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

ANEXO I - Os anexos I e IX da Diretiva 2007/46/CE são alterados do seguinte modo: (...). 

ANEXO II - Os anexos I e XII do Regulamento (CE) n.º 692/2008 são alterados do seguinte modo: (...). 

(2) Regulamento (CE) n.º 715/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2007, relativo à 

homologação dos veículos a motor no que respeita às emissões dos veículos ligeiros de passageiros e comerciais (Euro 5 e 

Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e manutenção de veículos (JO L 171 de 29.6.2007, p. 1). 

(3) Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro 

para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a 

serem utilizados nesses veículos (Diretiva-Quadro) (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 692/2008 da Comissão, de 18 de julho de 2008, que executa e altera o Regulamento (CE) n.º 

715/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à homologação dos veículos a motor no que respeita às emissões 

dos veículos ligeiros de passageiros e comerciais (Euro 5 e Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e 

manutenção de veículos (JO L 199 de 28.7.2008, p. 1). 

(5) Regulamento (UE) n.º 510/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2011, que define normas de 

desempenho em matéria de emissões dos veículos comerciais ligeiros novos como parte da abordagem integrada da União 

para reduzir as emissões de CO2 dos veículos ligeiros (JO L 145 de 31.5.2011, p. 1).  

(6) Regulamento de Execução (UE) n.º 427/2014 da Comissão, de 25 de abril de 2014, que estabelece o procedimento 

de aprovação e certificação de tecnologias inovadoras para redução das emissões de CO2 dos veículos comerciais ligeiros 

de acordo com o Regulamento (UE) n.º 510/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 125 de 26.4.2014, p. 57). 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 
 

 

ADVOCACIA | CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS | CLÁUSULAS ABUSIVAS 

 

@ «ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Nona Secção), de 15 de janeiro de 2015. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

93/13/CEE – Âmbito de aplicação – Contratos celebrados com os consumidores – Contrato de prestação de serviços 

jurídicos celebrado entre um advogado e um consumidor». No processo C 537/13, que tem por objeto um pedido de 

decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Lietuvos Aukščiausiasis Teismas (Lituânia), por 

decisão de 7 de outubro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 14 de outubro de 2013, no processo Birutė 

Šiba contra Arūnas Devėnas.  

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161389&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=292450 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Nona Secção) declara:  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_009_R_0001&from=PT
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161389&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=292450


A Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, 

deve ser interpretada no sentido de que se aplica aos contratos standard de prestação de serviços jurídicos, como os que estão em 

causa no processo principal, celebrados por um advogado com uma pessoa singular que não atue para fins que pertençam ao âmbito da 

sua atividade profissional. 

 

 

 

BASE DE DADOS QUE NÃO ESTÁ PROTEGIDA PELO DIREITO DE AUTOR NEM PELO DIREITO SUI GENERIS 

 

@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Segunda Secção), de 15 de janeiro de 2015. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

96/9/CE – Proteção jurídica das bases de dados – Base de dados que não está protegida pelo direito de autor nem pelo 

direito sui generis – Limitação contratual dos direitos dos utilizadores da base de dados». No processo C‑30/14, que tem 

por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.° TFUE, pelo Hoge Raad der 

Nederlanden (Países Baixos), por decisão de 17 de janeiro de 2014, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 22 de 

janeiro de 2014, no processo Ryanair Ltd contra PR Aviation BV.   

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161388&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=135777 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Segunda Secção) declara: A Diretiva 96/9/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 11 de março de 1996, relativa à proteção jurídica das bases de dados, deve ser interpretada no sentido de que não é 

aplicável a uma base de dados que não é protegida pelo direito de autor nem pelo direito sui generis nos termos da diretiva, de modo 

que os artigos 6.º, n.º 1, 8.º e 15.º da diretiva não impedem o criador dessa base de dados de estabelecer limites contratuais à sua 

utilização por terceiros, sem prejuízo do direito nacional aplicável. 

 

 

 

CLÁUSULAS ABUSIVAS | CONTRATOS DE MÚTUO HIPOTECÁRIO | CLÁUSULAS DE JUROS DE MORA 

 

@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Primeira Secção), de 21 de janeiro de 2015. - «Reenvio prejudicial – Diretiva 

93/13/CEE – Contratos celebrados entre profissionais e consumidores – Contratos de mútuo hipotecário – Cláusulas de 

juros de mora – Cláusulas abusivas – Processo de execução hipotecária – Redução do montante dos juros – Competências do 

tribunal nacional». Nos processos apensos C‑482/13, C‑484/13, C‑485/13 e C‑487/13, que têm por objeto pedidos de 

decisão prejudicial apresentados nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo Juzgado de Primera Instancia e Instrucción de 

Marchena (Espanha), por decisões de 12 de agosto de 2013, que deram entrada no Tribunal de Justiça em 10 de setembro 

de 2013, nos processos Unicaja Banco SA contra José Hidalgo Rueda, (...). 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161545&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=134811 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Primeira Secção) declara: O artigo 6.º, n.º 1, da Diretiva 93/13/CEE do 

Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, deve ser interpretado no 

sentido de que não se opõe a uma disposição nacional nos termos da qual o tribunal nacional onde foi instaurado um processo de 

execução hipotecária está obrigado a mandar recalcular as quantias devidas por força de uma cláusula de um contrato de mútuo 

hipotecário que prevê juros de mora cuja taxa é três vezes superior à taxa de juros legal, a fim de que o montante dos referidos juros 

não ultrapasse esse limite, desde que a aplicação dessa disposição nacional: 

– não prejudique a apreciação, pelo referido tribunal nacional, do caráter abusivo de uma cláusula dessa natureza; e 

– não impeça esse tribunal de afastar a referida cláusula se concluir que a mesma é «abusiva», na aceção do artigo 3.º, n.º 1, da 

referida diretiva. 

 

 

 

SERVIÇOS AÉREOS | SISTEMA DE RESERVA ELETRÓNICO | TRANSPARÊNCIA DE PREÇOS 

 

@ ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quinta Secção), de 15 de janeiro de 2015. - «Reenvio prejudicial – 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161388&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=135777
http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161545&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=134811


Regulamento (CE) n.º 1008/2008 – Serviços aéreos – Artigo 23.º, n.º 1, segundo período – Transparência de preços – 

Sistema de reserva eletrónico – Tarifas de passageiros – Indicação a todo o momento do preço final». No processo 

C‑573/13, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.º TFUE, pelo 

Bundesgerichtshof (Alemanha), por decisão de 18 de setembro de 2013, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 12 de 

novembro de 2013, no processo Air Berlin plc & Co. Luftverkehrs KG contra Bundesverband der Verbraucherzentralen und 

Verbraucherverbände – Verbraucherzentrale Bundesverband e. V. 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161390&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=135777 

Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção) declara: 

1) O artigo 23.º, n.º 1, segundo período, do Regulamento (CE) n.º 1008/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 

setembro de 2008, relativo a regras comuns de exploração dos serviços aéreos na Comunidade, deve ser interpretado no sentido de 

que, no quadro de um sistema de reserva eletrónico como o que está em causa no processo principal, o preço final a pagar deve ser 

precisado sempre que são indicados preços de serviços aéreos, incluindo na sua primeira indicação. 

2) O artigo 23.º, n.º 1, segundo período, do Regulamento n.º 1008/2008 deve ser interpretado no sentido de que, no quadro de um 

sistema de reserva eletrónica como o que está em causa no processo principal, o preço final a pagar deve ser precisado não apenas 

para o serviço aéreo selecionado pelo cliente mas igualmente para cada serviço aéreo cuja tarifa é exibida. 
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‘SOFT LAW’ 
 

 

 

AUTARQUIAS LOCAIS | DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 

«2015-01-15 às 13:45 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 15 DE JANEIRO DE 2015 

1. O Conselho de Ministros aprovou o regime de delegação de competências nos municípios e entidades 

intermunicipais no domínio das funções sociais da educação, saúde, segurança social e cultura. 

São concretizadas as regras a que deve obedecer a contratualização entre o Estado e os municípios e as entidades 

intermunicipais e são também identificadas as competências delegáveis nos referidos domínios sociais. 

Esta contratualização será aplicada de forma gradual e faseada, através de projetos-piloto, os quais irão envolver a 

transferência dos recursos necessários para as entidades locais e um processo transparente de acompanhamento e 

monitorização. 

TAGS: saúde, educação, administração local, segurança social, privatizações, cultura, transportes, aviação, reforma do Estado, 

administração pública, defesa 

GOVERNO DE PORTUGAL | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES   

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-

cm-comunicado.aspx». 

 

 

 

CÓDIGO DAS FRONTEIRAS SCHENGEN (codificação) 

 

http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?docid=161390&mode=req&pageIndex=1&dir=&occ=first&part=1&text=&doclang=PT&cid=135777
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-comunicado.aspx


 

(1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 20.1.2015, COM (2015) 8 final - 2015/0006 (COD) 

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece o código da União relativo ao 

regime de passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (codificação) 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:3acca3c9-a08d-11e4-872e-01aa75ed71a1.0020.01/DOC_1&format=PDF 

PDF | 200 KB | 47 p. 

(2) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 20.1.2015, COM (2015) 8 final 

ANEXOSS 1 a 10 - ANEXOS à Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece o 

código da União relativo ao regime de passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (codificação) 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:3acca3c9-a08d-11e4-872e-01aa75ed71a1.0020.01/DOC_2&format=PDF 

PDF | 3 MB | 34 p. 

 

 
 

COMITÉ DAS REGIÕES: 109.º REUNIÃO PLENÁRIA DE 3 E 4 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

Coesão económica, social e territorial 

@ Parecer do Comité das Regiões — Sexto relatório sobre a coesão económica, social e territorial (2015/C 019/03). Jornal 

Oficial da União Europeia. - C 19 de 21.1.2015, p. 9-14.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0003&from=PT 

 

Comunicação ao nível local 

@ Parecer do Comité das Regiões — Reaproximar a Europa dos cidadãos — Mais e melhor comunicação ao nível local 

(2015/C 019/09). JO C 19 de 21.1.2015, p. 40-44.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0009&from=PT 

 

Política industrial 

@ Parecer do Comité das Regiões — Pacote relativo à política industrial (2015/C 019/04). Jornal Oficial da União Europeia. 

- C 19 de 21.1.2015, p. 15 - 23. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0004&from=PT 

 

 

 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU 

 

COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU: 502.ª reunião plenária de 15 e 16 de outubro de 2014  

 

Água e saneamento são um direito humano   

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Comunicação da Comissão sobre a iniciativa de 

cidadania europeia A água e o saneamento são um direito humano! A água não é um bem comercial, mas um bem 

público!» [COM (2014) 177 final] (parecer de iniciativa) (2015/C 012/05). Jornal Oficial da União Europeia. - C 12 (15-01-

2015), p. 33 - 38. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0005&from=PT 

  

Consumidores e práticas comerciais no mercado único 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Vulnerabilidade dos consumidores face às práticas 

comerciais no mercado único» (parecer de iniciativa). Jornal Oficial da União Europeia. - C 12 (15-01-2015), p. 1 - 9. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:3acca3c9-a08d-11e4-872e-01aa75ed71a1.0020.01/DOC_1&format=PDF
http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:3acca3c9-a08d-11e4-872e-01aa75ed71a1.0020.01/DOC_2&format=PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0003&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0009&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_019_R_0004&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0005&from=PT


http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0001&from=PT 

 

Indústria: Impacto dos serviços  

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Impacto dos serviços na indústria» (parecer de 

iniciativa) (2015/C 012/04). Jornal Oficial da União Europeia. - C 12 (15-01-2015), p. 23 - 32. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0004&from=PT 

 

Mulheres na ciência 

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Mulheres na ciência» (parecer de iniciativa) (2015/C 

012/02). Jornal Oficial da União Europeia. - C 12 (15-01-2015), p.10 - 15. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0002&from=PT 

 

Serviços às famílias   

@ Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Desenvolver os serviços às famílias para aumentar as 

taxas de emprego e promover a igualdade entre homens e mulheres no trabalho» (parecer de iniciativa) (2015/C 

012/03). Jornal Oficial da União Europeia. - C 12 (15-01-2015), p. 16 - 22. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0003&from=PT 

 

 

 

DIREITOS DE AUTOR NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E UTILIZADORES | PARLAMENTO EUROPEU 

 

«Un rapport parlementaire plaide pour des droits d’auteurs pro-utilisateurs  

Published: 20/01/2015 - 10:29 | Updated: 20/01/2015 - 10:45 

Les règles européennes en matière de droits d'auteurs doivent être réévaluées afin de donner plus de droits aux 

utilisateurs d'Internet, estime un projet de rapport publié le 19 janvier par l'eurodéputée Julia Reda, élu du Parti 

Pirate. 

Les règles européennes en matière de droit d'auteur doivent évoluer en faveur des utilisateurs, estime le projet de 

rapport présenté par l'eurodéputée allemande Julia Reda du Parti pirate, connu pour ses position en faveurs d’un Internet 

plus libre.  

Ce projet de rapport, initiative du Parlement européen lui-même, évalue les règles sur les droits d'auteur et devrait être 

suivi, au début de l'année prochaine, d'une proposition de la Commission pour la réforme des législations en vigueur.  

https://juliareda.eu/2014/12/evaluation-droit-d-auteur-ue/ 

Cette initiative, qui sera ensuite relayée par Günther Oettinger, le commissaire à l'économie et à la société numériques, 

fait partie de la stratégie prioritaire pour le marché unique numérique (voir Contexte). 

>> Lire : Günther Oettinger promet une réforme du droit d'auteur d'ici deux ans 

Selon les règles en vigueur (la Directive 2001/29/CE sur l'harmonisation de certains aspects du droit d'auteur et des droits 

voisins dans la société de l'information), les États membres peuvent inclure dans leurs législations nationales des 

limitations et exceptions afin d'obtenir un équilibre adéquat entre la rémunération des auteurs (et notamment des 

éditeurs) et l'exploitation du potentiel du contenu. 

DIREITO DE AUTOR E DIREITOS CONEXOS NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do 

direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação.JO. - L 167, 22.6.2001, p. 10 – 19. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001L0029&from=PT 

http://europa.eu/legislation_summaries/information_society/data_protection/l26053_pt.htm 

Proposition sur les droits d'auteur de la Commission 

En pratique, cela pourrait rendre illégaux les comportements en ligne incluant l'ajout de liens vers des articles de 

journaux ou de blogs, et des images intégrées, mais provenant de matériel vidéo publié sur un autre site. 

Les États membres ont adopté des approches différentes quant aux exceptions aux lois sur les droits d'auteur. Cette 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0001&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0004&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0002&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_012_R_0003&from=PT
https://juliareda.eu/2014/12/evaluation-droit-d-auteur-ue/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001L0029&from=PT
http://europa.eu/legislation_summaries/information_society/data_protection/l26053_pt.htm


profusion de systèmes offre peu de garanties aux entreprises qui souhaitent lancer des services paneuropéens, et qui se 

retrouvent souvent à devoir gérer séparément leurs versements aux sociétés de gestion collective des droits d'auteur dans 

chaque État. 

 

>> Lire: Le Parlement européen simplifie la gestion des droits d'auteur sur Internet 

« Nous devons établir un système de droits d'auteur commun, qui protège les droits fondamentaux et facilite l'offre de 

services en ligne innovants dans l'Union tout entière », a expliqué Julia Reda aux journalistes lors de la présentation de 

son rapport au Parlement. Celui-ci recommande une « amélioration de la position de négociation des auteurs et des 

artistes par rapport aux autres détenteurs de droits et intermédiaires ». 

Lors d'une consultation de l'UE sur la réforme des droits d'auteur de l'an passé, des organisations de gestion collective de 

droits du secteur audiovisuel ont déclaré qu'il leur serait impossible de mettre en place des licences multiterritoriales sans 

l'établissement d'un cadre commun de rémunération des auteurs audiovisuels. 

Le rapport estime également que les liens Internet devraient pouvoir être utilisés même sans l'autorisation des détenteurs 

des droits de ces contenus, ce qui reflète l'opinion très majoritaire parmi les consommateurs européens ayant répondu à 

la consultation. À l'inverse, certains auteurs et artistes estiment que les liens intégrés dans des sites Internet devraient 

toujours être autorisés sur base du contentement des détenteurs de droits. 

Le projet de rapport n'est cependant pas encore complet, et une série de sujets doit encore y être incluse, notamment 

certaines idées controversées, comme la création d'un système d'enregistrement de droit d'auteur au niveau européen, qui 

représente un autre point de discorde entre les utilisateurs, qui y sont favorables, et les auteurs, qui s'y opposent. 

Les auteurs et artistes s'inquiètent par exemple de la qualité des informations qui seraient collectées lors de 

l'enregistrement et des coûts supplémentaires qu'un tel système engendrerait. De leur côté, les organisations de gestion 

collective des droits estiment en général qu'un système européen serait superflu et complexe et constituerait un poids 

administratif supplémentaire. 

Les États membres: parties prenantes  

Julia Reda, vice-présidente du groupe Verts/ALE, a aussi publié une liste de 86 demandes de rencontres liées aux droits 

d'auteur qu'elle a reçues depuis son élection en mai dernier. Cette longue liste illustre le grand intérêt suscité par les 

droits d'auteur et la variété d'opinions prises en compte. 

Nombre des personnes rencontrées par l'eurodéputée étaient issues des organisations de gestion collective des droits et 

autres intermédiaires représentant des détenteurs de droits au sein des États membres. 

L'organisation allemande GEMA et les sociétés de gestion françaises restent opposées à la réforme de secteur, largement 

soutenue par leurs gouvernements respectifs. 

Les Pays-Bas et le Royaume-Uni, où une loi de l'an passé autorise les personnes privées à copier du contenu sans 

compenser davantage les artistes, font partie des États favorables à une réforme. Des diplomates allemands, français, 

néerlandais et britanniques figuraient d'ailleurs sur la liste des parties intéressées ayant sollicité Julia Reda. L'élue du 

Parti pirate invite le public à commenter son projet de rapport sur une plateforme Internet collaborative. 

https://www.discuto.io/en/consultation/6240 

Le rapport sera à présent examiné par la commission des affaires juridiques, qui votera le 16 avril sur son contenu, avant 

d'être présenté en séance plénière. 

Julia Reda fait partie des eurodéputés siégeant dans un comité consultatif spécial réuni par Günther Oettinger pour la 

proposition de réforme des droits d'auteur. 

 

PROCHAINES ÉTAPES:  

•Six prochains mois: Le groupe de travail parlementaire sur la réforme des droits d'auteur entendra les opinions des parties prenantes. 

•16 avril: Examen du rapport de Julia Reda sur la réforme des droits d'auteur à la commission des affaires juridiques du Parlement. 

•Automne 2015: Début des travaux sur la réforme par le commissaire Günther Oettinger. 

•2016: Publication prévue de la proposition de réforme par la Commission. 

 

LIENS EXTERNES:  

https://www.discuto.io/en/consultation/6240


Institutions européennes 

•Parlement européen Résolution sur la proposition de directive sur la protection des personnes à l'égard du traitement 

des données à caractère personnel: Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 12 de março de 2014, sobre a proposta de 

diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção e de repressão de infrações penais ou de 

execução de sanções penais, e à livre circulação desses dados (COM (2012) 0010 – C7-0024/2012 – 2012/0010(COD)) 

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0219+0+DOC+XML+V0//PT 

•Parlement européen  Projet de rapport sur les droits d'auteur (en anglais) 

https://pub.juliareda.eu/copyright_evaluation_report.pdf 

•Commission européenne  

Consultation publique sur la révision des règles de l’Union européenne en matière de droit d’auteur 

Période de consultation: Du 05.12.2013 au 05.03.2014 – (clôturée)  

Objectif de la consultation: L'objectif de cette consultation est de réunir les contributions de toutes les parties concernées sur la 

révision des règles de l'Union européenne en matière de droit d'auteur. 

Document de consultation: Veuillez cliquer ici pour accéder au document de la consultation PDF (en) 

http://ec.europa.eu/internal_market/consultations/2013/copyright-rules/docs/consultation-document_en.pdf 

Commission européenne | DG Marché intérieur et services, Unité D1 – Droit d’auteur| Dernière mise à jour: 23.07.2014  

http://ec.europa.eu/internal_market/consultations/2013/copyright-rules/index_fr.htm 

•Commission européenne Informations sur le marché unique numérique (en anglais) 

http://ec.europa.eu/digital-agenda/our-goals/pillar-i-digital-single-market 

EurActiv.com | Jeremy Fleming (traduit de l'anglais par Manon Flausch) 

RUBRIQUES: SOCIÉTÉ DE L'INFORMATION 

PERSONNES: JULIA REDAGÜNTHER OETTINGER 

THÈMES: DROIT D'AUTEURMARCHÉ UNIQUE NUMÉRIQUE 

HOME › SOCIÉTÉ DE L'INFORMATION › NEWS › UN RAPPORT PARLEMENTAIRE DEMANDE DES DROITS D’AUTEUR PLUS 

FAVORABLES AUX UTILISATEURS  

http://www.euractiv.fr/sections/societe-de-linformation/un-rapport-parlementaire-plaide-pour-des-droits-dauteur-pro ». 

 

 

 

EDUCAÇÃO | RELATÓRIO DA OCDE 

 

«Success of education reforms threatened by lack of oversight, says OECD 

19/01/2015 - Governments around the world are under growing pressure to improve their education systems. Rising 

spending is increasingly being matched by reforms to help disadvantaged children, invest in teachers and improve 

vocational training. But a widespread lack of evaluation of the impact of these reforms could hinder their effectiveness 

and hurt educational outcomes, according to a new OECD report. 

Education Policy Outlook 2015: Making Reforms Happen finds that once new policies are adopted, there is little follow-up. 

Only around one in 10 of the 450 different reforms put in place between 2008 and 2014 were evaluated for their impact 

by governments between their launch and the publication of this report. 

Measuring policy impact more rigorously and consistently will prove more cost-effective in the long-run, says the OECD. It 

will also ensure that future reforms are built on policies proven to work over a timeframe independent of political cycles 

or pressures. 

“Too many education reforms are failing to measure success or failure in the classroom,” said Andreas Schleicher, OECD 

Director for Education and Skills, at the launch of the report at the Education World Forum in London. “While it is 

encouraging to see a greater focus on outcomes, rather than simply increasing spending, it’s crucial that reforms are given 

the time to work and their impact is analysed.” 

“Education represents 12.9% of government spending, with total expenditure across the OECD exceeding 2.5 trillion 

dollars a year, equivalent to the GDP of the United Kingdom,” he added. “This valuable investment must be deployed in 

the most effective way. Reforms on paper need to translate into better education in our schools and classrooms.” 

The report finds a trend of reform priorities converging across the OECD. Of the reforms analysed, most focused on: 

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2014-0219+0+DOC+XML+V0//PT
https://pub.juliareda.eu/copyright_evaluation_report.pdf
http://ec.europa.eu/internal_market/consultations/2013/copyright-rules/docs/consultation-document_en.pdf
http://ec.europa.eu/internal_market/consultations/2013/copyright-rules/index_fr.htm
http://ec.europa.eu/digital-agenda/our-goals/pillar-i-digital-single-market
http://www.euractiv.fr/sections/societe-de-linformation/un-rapport-parlementaire-plaide-pour-des-droits-dauteur-pro


supporting disadvantaged children and early childhood care; reforming vocational education systems and building links 

with employers; improving training and professional development for teachers; and strengthening school evaluation and 

assessment. 

A second OECD report underlines the continuing need for improving education. Education at a Glance Interim Report: 

Update of Employment and Educational Attainment Indicators finds that almost one in six 25-34 year-olds across OECD 

countries does not have the skills considered essential to function in today’s society, and the situation has changed little 

since 2003. 

There are 13 OECD countries with 15% or more unqualified youth, including countries like France, the Netherlands, 

Norway, Denmark, New Zealand or Italy. 

“Having one out of every six young adults entering the world of adult life without a qualification is a major risk for labour 

markets and societies, said Andreas Schleicher. “Progress has to be achieved across the educational ladder, with priority 

given to diminishing the share of the least educated among the young.” 

For further information, journalists should contact the OECD Media division (tel. + 33 1 45 24 97 00).  

A fully embeddable version of Education Policy Outlook 2015: Making Reforms Happen is available, together with 

information about downloadable and print versions of the report. 

Education at a Glance Interim Report: Update of Employment and Educational Attainment Indicators 

OECD http://www.oecd.org/education/success-of-education-reforms-threatened-by-lack-of-oversight-says-oecd.htm». 

 

 

 

EMPREENDEDORISMO NA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

@ Conclusões do Conselho sobre o empreendedorismo na educação e formação (2015/C 17/02). Jornal Oficial da União 

Europeia. - C 17 (20-01-2015), p. 2-7.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_017_R_0002&from=PT 

 
 

 

 

ESTATÍSTICAS OFICIAIS DA JUSTIÇA | CARTA DE QUALIDADE | DGPJ 

 

«Carta da Qualidade das Estatísticas Oficiais da Justiça 

 

Conheça a Carta da Qualidade da DGPJ, documento que expressa publicamente o seu compromisso em 

relação à qualidade das estatísticas oficiais que, no quadro do Sistema Estatístico Nacional e do Sistema 

Estatístico Europeu, produz e difunde, assim como à qualidade dos serviços que presta nesta área, na sua 

relação com os prestadores de informação, os utilizadores e com todos os cidadãos. 

A Carta da Qualidade da DGPJ passa a estar disponível na documentação de enquadramento do Sistema de Informação das 

Estatísticas da Justiça, onde pode ser consultada. 

Ficheiro Anexo:  

Carta da Qualidade das Estatísticas Oficiais da Justiça | PDF | 1.98 Mb   
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/carta-da-qualidade-das/downloadFile/attachedFile_f0/2015_CartaQualidade.pdf?nocache=1421768360.72 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Direção‐Geral da Política de Justiça (DGPJ) 

Direção de Serviços de Estatísticas da Justiça e Informática (DSEJI) 

Estatísticas Oficiais da Justiça: Carta da Qualidade - 2015 

Lisboa: Carta da Qualidade, janeiro de 2015, 30 p. 

http://www.oecd.org/education/success-of-education-reforms-threatened-by-lack-of-oversight-says-oecd.htm
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_017_R_0002&from=PT
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/carta-da-qualidade-das/downloadFile/attachedFile_f0/2015_CartaQualidade.pdf?nocache=1421768360.72


DIREÇÃO‐GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA | Última Modificação: 20/01/2015 03:39  

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/carta-da-qualidade-das». 

 

 

 

IMPOSTOS | COBRANÇA COERCIVA EM 2014 

 
«2015-01-16 às 09:37  

FISCO CONSEGUE 1,15 MIL MILHÕES EM COBRANÇA COERCIVA EM 2014 

A cobrança coerciva de impostos atingiu 1148 milhões de euros em 2014, superando em 4,3% o objetivo 

anual fixado à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), para 2014, no valor de 1100 milhões de euros. 

Este resultado demonstra a crescente eficácia na cobrança coerciva de dívidas fiscais e no combate ao incumprimento e à 

fraude fiscal, fruto da modernização e das reformas operadas nos últimos quatro anos na administração fiscal portuguesa. 

Este resultado é particularmente expressivo tendo em conta que a concretização, em 2013, do Regime Excecional de 

Regularização de Dividas diminuiu de forma significativa o valor da carteira de dívida e, paralelamente, o cumprimento 

voluntário por parte dos contribuintes atingiu, em 2014, o valor mais elevado de sempre. 

Com efeito, em 2014, o cumprimento voluntário nos três principais impostos (IVA, IRS e IRC) atingiu o valor recorde de 

93,4% (o que representa uma taxa de incumprimento de apenas 6,6%), o que compara com o valor de 87,2% em 2010 (o 

que representou uma taxa de incumprimento de 12,8%), consolidando a trajetória descendente verificada o longo dos 

últimos quatro anos. 

O Governo continuará a apostar na estratégia de combate à economia paralela e à fraude fiscal. Neste sentido, a reforma 

da faturação (e-fatura), iniciada em 2013, continuará a ser desenvolvida (com efeitos no IVA, no IRC e no IRS), 

designadamente através da comunicação eletrónica de inventários, bem como será aprofundada a troca de informações 

baseada na Declaração Mensal de Remunerações, iniciada em 2013 (com efeitos no IRS). Em 2015 será, ainda, reforçada a 

aposta na Unidade de Grandes Contribuintes, iniciada em 2012 (com efeitos no IRC), através do acompanhamento 

detalhado dos grandes grupos económicos portugueses, responsáveis por cerca de 60% da receita fiscal cobrada em 

Portugal. 

Paralelamente, a AT irá realizar um reforço sem precedentes do controlo dos arrendamentos clandestinos em todo o 

território nacional. 

Tags: finanças, impostos 

GOVERNO DE PORTUGAL | MINISTÉRIO DAS FINANÇAS http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-financas/mantenha-se-

atualizado/20150116-mf-cobranca-coersiva.aspx». 

 

 

 

INSTRUMENTOS FINANCEIROS | NOVO SERVIÇO DA COMISSÃO E DO BEI 

 

«EU Investment Offensive: Commission and EIB launch new advisory service on financial instruments 

Brussels, 19 January 2015 

On 19 January, the European Commission, in partnership with the European Investment Bank (EIB), is launching fi-

compass, a new advisory service on financial instruments for the European Structural and Investment Funds. This 

service is part of the "one stop shop" advisory hub, to be launched as an important part of the EU Investment Plan. 

The work to deliver the Investment Plan is moving fast. Just 50 days after President Juncker announced plans for an EU 

investment offensive, and the Commission has already launched a legislative proposalfor the European Fund for Strategic 

Investments - to mobilise at least €315 billion in private and public investment across the European Union. With the 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/carta-da-qualidade-das
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-financas/mantenha-se-atualizado/20150116-mf-cobranca-coersiva.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-das-financas/mantenha-se-atualizado/20150116-mf-cobranca-coersiva.aspx


launch of fi-compass, the Commission and EIB are now moving quickly to deliver on the second pillar of the Investment 

Plan to make actual investment happen in the economy. This second pillar aims at enhancing technical assistance (with an 

advisory hub to provide all the necessary financial and technical support to public and private promoters) and providing 

transparency to investors. A transparent project pipeline of viable projects will be launched with the EIB later this year.     

This new fi-compass platform will be launched during a two-day conference attended by European Commission Vice-

President Jyrki Katainen responsible for Jobs, Growth and Competitiveness, Commissioner for Regional Policy Corina 

Creţu, and EIB Vice-President Wilhelm Molterer. They will join Member States and regions at this high-level conference to 

exchange experience and best practice on the design and use of these instruments. 

Speaking ahead of the launch, Vice-President Jyrki Katainen said "There is money out there, but investors tell us that they 

need well-structured projects and access to clear information to reconnect investment finance with a pipeline of trusted 

projects. We want to fast track the work to set up a technical hub which will provide a one stop shop for advice and 

support for potential investors. The launch of fi-compass is an important step in the right direction." 

Commissioner for Regional Policy Corina Creţu commented "I welcome the launch of the fi-compass to pool our joint 

know-how in order to yield the best impact on the ground. Excellent examples serve as inspiration for other countries, in 

particular those struggling to draw EU funding and ensure its efficient use. I encourage Member States to double the 

amount of investments channelled through financial instruments in the new programming period." 

EIB Vice-President Wilhelm Molterer added “The EIB with its technical, sectorial and country-specific expertise has a 

potential to encourage more widespread use of financial instruments. This expertise has been widely acknowledged by the 

Commission and the Member States. We will use it to help recipients of EU funds target projects with high economic 

viability." 

This platform will be an important enabler for Member States to make use of financial instruments under the European 

Structural and Investment Funds, as Cohesion policy will play a central part in reaching the objectives of the Investment 

Plan, in terms of strategic and fruitful investments, job creation and sustainable growth. 

The Investment Plan set as target to double the use of financial instruments in 2014-2020; by using them, the return of 

each euro invested in the Member States will be increased. Fi-compass, set up by the European Commission and the EIB, is 

intended to better equip and strengthen the expertise of the managing authorities and stakeholders working with these 

financial instruments. 

Background: 

Financial instruments include loans, guarantees, equity, venture capital and other risk-bearing instruments, possibly 

combined with interest rate subsidies or guarantee fee subsidies. They represent a resource-efficient way of using EU 

budget funds to enable investment in the economy. 

ESI Funds regulations for 2014-2020 have widened the scope of financial instruments to include all thematic objectives 

and all five European Structural and Investment Funds: the European Regional Development Fund (ERDF), the Cohesion 

Fund (CF), the European Social Fund (ESF), the European Agricultural Fund for Rural Development (EAFRD), and the 

European Maritime and Fisheries Fund (EMFF). 

Commissioners for Regional Policy, Agriculture and Rural Development, Employment, Social Affairs Skills and Labour 

Mobility, Environment, Maritime Affairs and Fisheries, the Vice President of the EIB and Chief Executive Officer of the 

European Investment Fund have signed a Memorandum of Understanding (MoU) on a partnership for technical assistance 

and advisory services to support the use of financial instruments under the European Structural and Investment Funds and 

under the Programme for Employment and Social Innovation (EaSI). 

The conference marks the first in a series of actions under the MoU, which will be a 7-year commitment between the 

Commission and the EIB. The fi-compass advisory platform will provide Member States and their Managing Authorities as 

well as microcredit providers with support and learning opportunities for developing financial instruments. 

The fi-compass advisory platform will be complemented later in the year with the launch of a ‘multi-regional assistance’ 

initiative bringing together managing authorities and financial institutions. This initiative aims to support the potential use 

of financial instruments in investment priority areas that are shared by regions from at least two different Member States. 

More information: 

Fi-compass 

Financial Instruments under ESIF 2014-2020 and EaSI 2014-2020 (...). 

IP/15/3484 

European Commission - PRESS RELEASES - Press release - EU Investment Offensive: Commission and EIB launch new 

advisory service on financial instruments http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-3484_en.htm». 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-15-3484_en.htm


 

 

 

JOVENS | ACESSO AOS DIREITOS, AUTONOMIA, PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E CIDADANIA ATIVA 

Conferência da UE sobre a Juventude, realizada em Roma de 13 a 15 de outubro de 2014 | Crise económica e social | Estudos da 

Eurofound: NEET - Jovens que não trabalham, não estudam nem seguem uma formação | Inclusão social | Plano de Trabalho da 

União Europeia para a Juventude (2014-2015) 

(1) Conclusões do Conselho sobre a promoção do acesso dos jovens aos direitos para fomentar a sua autonomia e 

participação na sociedade civil (2015/C 18/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 18 (21-01-2015), p. 1-4. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_018_R_0001&from=PT 

(2) Resolução do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, sobre um 

Plano de Trabalho da União Europeia para a Juventude (2014/C 183/02). 

(3) Estudo da Eurofound — «NEETs — Young people not in employment, education or training: Characteristics, costs and 

policy responses in Europe» — http://www.eurofound.europa.eu/publications/htmlfiles/ef1254.htm 

(4) «As estatísticas descritivas relativas às pessoas de idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos demonstram que os 

NEET estão substancialmente menos empenhados na política do que o resto da população jovem» [Estudo da Eurofound — 

«NEET — Jovens que não trabalham, não estudam nem seguem uma formação: características, custos e respostas políticas 

na Europa (NEETs — Young people not in employment, education or training: Characteristics, costs and policy responses in 

Europe», p. 95)] — http://www.eurofound.europa.eu/publications/htmlfiles/ef1254.htm 

(5) «Working with young people: the value of youth work in the EU» («Trabalhar com jovens: o valor da animação juvenil 

na União Europeia») (Comissão Europeia, 2014, http://ec.europa.eu/youth/library/study/youth-work-report_en.pdf). 

 

 

 

JUROS COMERCIAIS | TAXAS SUPLETIVAS DE JUROS MORATÓRIOS EM VIGOR NO 1.º SEMESTRE DE 2015 

 

@ Aviso n.º 563/2015 (Série II), de 2015-01-19 / Ministério das Finanças. Direção-Geral do Tesouro e Finanças. - Em 

conformidade com o disposto, respetivamente, nas alíneas a) e b) do artigo 1.º da Portaria n.º 277/2013, 1.ª série, n.º 

163, de 26 de agosto de 2013, dá-se conhecimento das taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 1.º semestre de 

2015. Diário da República. - Série II-C n.º 12 (2015-01-19), p. 1792. https://dre.pt/application/file/66229960 

 

«MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

Aviso n.º 563/2015 

Em conformidade com o disposto, respetivamente, nas alíneas a) e b) do artigo 1.º da Portaria n.º 277/2013, publicada no 

Diário da República, 1.ª série, n.º 163, de 26 de agosto de 2013, dá-se conhecimento que: 

i) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou 

coletivas, nos termos do § 3.º do artigo 102.º do Código Comercial, em vigor no 1.º semestre de 2015, é de 7,05 %; 

ii) A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos de que sejam titulares empresas comerciais, singulares 

ou coletivas, nos termos do § 5.º do artigo 102.º do Código Comercial e do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, em 

vigor no 1.º semestre de 2015, é de 8,05 %. 

2 de janeiro de 2015. — A Diretora-Geral, Elsa Roncon Santos. 

208347467». 
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JUSTIÇA: CONFIANÇA | ESTUDO  

 

(1) Estudo sobre as relações entre empresários e os Governos de 11 países da Península ibérica e da América Latina 

produzido pela consultora “Llorente & Cuenca”. 

  

V - ESTUDO SOBRE AS RELAÇÕES EMPRESA-GOVERNO EM PORTUGAL, ESPANHA E NA AMÉRICA LATINA   

LLORENTE & CUENCA 

Dezembro, 2014, 52 p. 

http://www.dmasillorenteycuenca.com/wp-content/uploads/sites/5/2015/01/141218_dmasi_V_estudo_PT_red.pdf 

LLORENTE & CUENCA  

S. Pedro de Sintra (Portugal)  

http://www.dmasillorenteycuenca.com/pt 

 

(2) «Sábado, 17.01.15.  

A Confiança na Justiça 

Os empresários portugueses parecem confiar mais no Governo do que na Justiça, pelo menos assim o diz um recente 

estudo sobre as relações entre empresários e os governos de 11 países da Península ibérica e da América Latina, produzido 

pela consultora “Llorente & Cuenca”. 

A maioria dos empresários portugueses (51,4%) confia no Governo mas de entre as instituições analisadas que reúnem 

menos crédito entre os empresários está a Justiça: 42,9% dos inquiridos não têm nenhuma ou quase nenhuma confiança na 

Justiça em Portugal. 

O estudo, que contou com a colaboração de 2522 inquiridos, entre políticos e empresários – em Portugal foram 109 (70 

empresários e 39 políticos) – analisou a confiança dos empresários em várias instituições, como o Governo, os partidos 

políticos, as Forças Armadas, as instituições bancárias, os meios de comunicação e os sindicatos. 

Os analistas concluíram, entre outras coisas, que a maioria dos gestores em Portugal, cerca de 76%, não acredita nos 

partidos políticos. Por outro lado, 71,4% dos empresários têm alguma ou total confiança nas instituições bancárias do país. 

Ainda assim, os autores do estudo fazem uma ressalva: os inquéritos foram realizados nos meses de maio, junho e julho de 

2014, antes da “eclosão da crise financeira no BES, da prisão preventiva do antigo primeiro-ministro José Sócrates, ou até 

do caso Portugal Telecom”. 

As Forças Armadas são a instituição que mais confiança merece dos empresários portugueses: 91,4% dos inquiridos 

acreditam nesta entidade. 

Mais um dado relevante: 64,3% dos empresários portugueses não confiam nos sindicatos. 

Ainda assim, “apesar dos baixos níveis de confiança nas instituições públicas, são os gestores portugueses que estão mais 

otimistas em relação ao futuro: 40% dos inquiridos acreditam que haverá uma melhoria nas condições económicas do país 

nos próximos tempos”, pode ler-se no documento que acompanha o estudo. 

Um último dado: de acordo com o relatório agora publicado, os políticos e os empresários portugueses acreditam que uma 

das medidas mais urgentes a tomar é lutar contra a corrupção no país. 

OFICIAL DE JUSTIÇA / BLOG http://oficialdejustica.blogs.sapo.pt/ ». 
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PROTEÇÃO SOCIAL AOS FUNCIONÁRIOS E AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA |SAÚDE DOS MILITARES 

DAS FORÇAS ARMADAS| ASSISTÊNCIA NA DOENÇA DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA E DA POLÍCIA DE 

SEGURANÇA PÚBLICA 

 

«2015-01-15 às 13:45 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 15 DE JANEIRO DE 2015 

4. O Conselho de Ministros determinou a criação de uma equipa técnica visando o estudo de um modelo 

de governação transversal aos subsistemas de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da 

Administração Pública, de saúde dos militares das Forças Armadas e de assistência na doença da Guarda 

Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública. 

A revisão do modelo de governação dos referidos subsistemas tem como objetivo promover ou reforçar a sua gestão 

articulada, aprofundando sinergias e otimizando recursos, nomeadamente no âmbito da contratação de fornecimentos e 

serviços, sem que daí advenha a perda de identidade e das características específicas de cada um dos subsistemas. 

TAGS: saúde, educação, administração local, segurança social, privatizações, cultura, transportes, aviação, reforma do Estado, 

administração pública, defesa 

GOVERNO DE PORTUGAL | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES   

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-

comunicado.aspx». 

 

 

 

TAP - TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES: caderno de encargos do processo de reprivatização indireta 

do capital social 

 
«2015-01-15 às 13:45 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 15 DE JANEIRO DE 2015 

 

2. O Conselho de Ministros aprovou o caderno de encargos do processo de reprivatização indireta do 

capital social da TAP - Transportes Aéreos Portugueses, sendo estabelecidos os critérios de seleção dos 

candidatos à aquisição de ações. 

Esta decisão é tomada - na sequência da aprovação do processo de reprivatização por venda direta de referência de até 

61% das ações representativas do capital social da TAP SGPS, S.A., e de uma oferta de venda destinada aos trabalhadores 

de até 5% do capital social. 

A venda direta de referência compreende a alienação, pela Parpública, por negociação particular, de um ou mais lotes 

indivisíveis de ações representativas do capital social da TAP SGPS, S.A., a um ou mais investidores nacionais ou 

estrangeiros, individualmente ou em agrupamento. 

Entre as exigências constantes do caderno de encargos hoje aprovado, está a contribuição para o reforço da capacidade 

económico-financeira da TAP SGPS, S.A., e da TAP, S.A., e da sua estrutura de capital, bem como a assunção de 

compromissos de estabilidade laboral. 

É também exigida a garantia de execução de um projeto estratégico, tendo em vista a preservação e promoção do 

crescimento da TAP, S.A., com a manutenção da integridade, identidade empresarial e autonomia do Grupo TAP, 

conservando a marca TAP e a sua associação a Portugal e assegurando que a sede e a direção efetiva do Grupo TAP 

continuam a estar localizadas em Portugal, valorizando e desenvolvendo os seus recursos humanos. Será também avaliada 

a contribuição do projeto para o crescimento da economia nacional, incluindo o desenvolvimento do atual hub nacional, 

como plataforma estratégica nas relações entre a Europa, África e a América Latina. 

Os candidatos à reprivatização da TAP estão ainda vinculados ao cumprimento das obrigações de serviço público, incluindo 

no que respeita às ligações aéreas entre os principais aeroportos nacionais e as Regiões Autónomas, bem como a 

continuidade e reforço das rotas que sirvam as Regiões Autónomas, a diáspora e os países e comunidades de expressão ou 

língua oficial portuguesa. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-comunicado.aspx


Será tida em conta a experiência técnica e de gestão no sector da aviação, a sua idoneidade e capacidade financeira. 

As acções a alienar no processo de privatização ficaram sujeitas a um período de indisponibilidade de 5 anos. 

TAGS: saúde, educação, administração local, segurança social, privatizações, cultura, transportes, aviação, reforma do Estado, 

administração pública, defesa 

GOVERNO DE PORTUGAL | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRO DA PRESIDÊNCIA E DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES   

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-
cm-comunicado.aspx». 
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«2015-01-19 às 18:00 

CONCLUSÕES DO RELATÓRIO SOBRE O PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE AUTORIZAÇÕES DE RESIDÊNCIA PARA 

INVESTIMENTO NO SEF 

Conclusões do Relatório de Auditoria da Inspeção-Geral da Administração Interna aos procedimentos de concessão de 

Autorizações de Residência para Atividade de Investimento pelo SEF  

Tipo: PDF, Peso: 190,56 Kb, 6 p.  

http://www.portugal.gov.pt/media/2808080/20150117-mai-rel-vistos-residencia.pdf 

GOVERNO DE PORTUGAL | DOCUMENTOS OFICIAIS | MINISTRA DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA  
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-administracao-interna/documentos-oficiais/20150117-mai-rel-vistos-residencia.aspx». 

 

 

 

«WORLD EMPLOYMENT AND SOCIAL OUTLOOK - TRENDS 2015» | ILO / OIT 

 

«WORLD EMPLOYMENT AND SOCIAL OUTLOOK - TRENDS 2015  

  

Formerly entitled Global Employment Trends, the World Employment and Social Outlook – Trends 2015 

includes a forecast of global unemployment levels and explains the factors behind this trend, including 

continuing inequality and falling wage shares. It looks at the drivers of the rising middle class in the 

developing world as well as the risk of social unrest, especially in areas of elevated youth unemployment. 

The report addresses structural factors shaping the world of work, including an aging population and shifts in 

the skills sought by employers.  

Type: Report  

Date issued: 20 January 2015  

Reference: 978-92-2-129260-9 [ISBN] / 978-92-2-129259-3 [ISBN]  

Format available: A4, 100 p.  

Support medium: Paperback  

Contact(s): To order print copies: pubvente@ilo.org 

Download: English: World Employment and Social Outlook - Trends 2015 (full report), pdf 3.4 MB   

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150115-cm-comunicado.aspx
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Further information 

World Employment and Social Outlook - Trends 2015 (Summary)  

Perspectivas sociales y del empleo en el mundo – Tendencias 2015 (resumen)  

Perspectives pour l’emploi et le social dans le monde – Tendances 2015 (résumé)  

TAGS: employment, research, projections 

INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION (ILO) | RESEARCH | GLOBAL REPORTS  
http://www.ilo.org/global/research/global-reports/weso/2015/WCMS_337069/lang--en/index.htm». 
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